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LEI N.  4.584, DE 13 DE JULHO DE  2018

Autoriza doação com encargos de imóveis do 
patrimônio municipal, situados no Distrito 

Industrial Manoel Afonso Cancella, desta 
cidade e Município, a RENOVA 

ENGENHARIA LTDA., e dá 
outras providências.

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu san-
ciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a doar 
à empresa RENOVA ENGENHARIA LTDA, ins-
crita no CNPJ nº 16.792.884/0001-02 imóvel do 
patrimônio municipal, destinados à instalação 
e operação de sua unidade industrial no Distrito 
Industrial Manoel Afonso Cancella, desta cidade e 
Município, com as seguintes identificações: “lotes 
de terreno urbanos, inscritos na prefeitura muni-
cipal de Ituiutaba sob nº NO-12-08-01-14, sob nº 
NO-12-08-01-15 e sob nº NO-12-08-01-16, com 
área total de 15.813,30 m², com as seguintes me-
didas e confrontações: inicia-se na Rua Ubaldo 
da Rocha Catuta, na divisa com o lote 17, e segue 
confrontando com este, por 259,38 metros; Daí a 
direita, confrontando com a À Verde 13, por 61,17, 
metros; Daí a direita, confrontando 13, por 265,97 
metros e finalmente, limitando pela Rua Ubaldo 
da Rocha Catuta, por 62,84 metros, onde fechou se 
este perímetro com 629,36 metros”.

Art. 2º A doação de que trata esta lei fica subordi-
nada às seguintes cláusulas condicionais:

I - Que o imóvel fique gravado com as cláusulas 
de inalienabilidade, impenhorabilidade e incomu-
nicabilidade;
II - Que no imóvel seja edificado conforme proje-
tos apresentados no Procedimento Administrativo 
nº 10.932 de 11 de julho de 2017, no prazo máximo 
de dois anos.
III - Que a empresa seja mantida em pleno funcio-
namento no imóvel, conforme projetos apresenta-
dos no Procedimento Administrativo nº 10.932 de 
11 de julho de 2017.

Art. 3º Caso qualquer das cláusulas condicionais 
sejam desrespeitadas, ocorrerá à reversão do imó-
vel ao Patrimônio Público, com as benfeitorias nele 
edificadas e sem indenização.
   
Art.º 4º As cláusulas condicionais, bem como a 
cláusula de reversão do imóvel deverão constar na 

escritura, bem como na matrícula do imóvel.

Art. 5º Fica autorizado o donatário a lavrar a escri-
tura definitiva de doação junto a um dos cartórios 
de notas da comarca de Ituiutaba, sendo que todas 
as despesas com a escrituração e registro do lote 
ficarão a cargo do donatário.

Art. 6º Caso a empresa donatária seja objeto de 
contrato de trespasse, os lotes objetos da presente 
lei não poderão ser objeto de compra e venda.

Art. 7º  Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 8º  Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura de Ituiutaba, em 13 de julho  de 2018.

Fued José Dib
- Prefeito de Ituiutaba -

LEI N. 4.585, DE 13 DE JULHO DE 2018

Revoga a alínea “b” do art. 3º da Lei nº 2.714, de 
19 de julho de 1990 e as leis nº 4.241 de 17 de 

dezembro de 2013 e 3.260 de 31 de outubro 
de 1997. 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu san-
ciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica revogado a alínea “b” do art. 3º da Lei 
nº 2.714, de 19 de julho de 1990

Art. 2º Ficam também revogados as leis nº 4.241, 
de 17 de dezembro de 2013 e 3.260, de 31 de outu-
bro de 1997.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 4º  Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura de Ituiutaba, em 13 de Julho de 2018.

Fued José Dib
 - Prefeito de Ituiutaba -

LEIS



LEI N. 4.587, DE 13 DE JULHO DE 2018

Autoriza repasse de recursos ao Hospital São José da 
Sociedade de São Vicente de Paulo como participan-

te do Programa de Fortalecimento e Melhoria da 
Qualidade dos Hospitais – PRO-HOSP 

Macrorregional e Microrregional do 
SUS/MG.,  no exercício de 2018, e 

dá outras providências.

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu san-
ciono a seguinte lei:

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Ituiutaba poderá 
destinar recursos financeiros, à conta do orçamento 
público, no exercício de 2018, ao Hospital São José 
da Sociedade de São Vicente de Paulo, no total de 
até R$876.174,35 (oitocentos e setenta e seis mil 
cento e setenta e quatro reais e trinta e cinco cen-
tavos), como incentivo financeiro, na qualidade de 
participante do PRO-HOSP, conforme Resolução 
SES/MG nº 6.001 de 06 de dezembro de 2018.

Art. 2º As despesas decorrentes da presente lei cor-
rerão à conta de dotações próprias consignadas na 
Lei Orçamentária do exercício financeiro de 2018, 
ficando autorizada, se necessário, abertura de cré-
dito adicional especial para fazer face às despesas 
respectivas.

Parágrafo único. Em caso de abertura de crédito 
adicional especial, o Executivo Municipal poderá 
anular, total ou parcialmente, dotações do orça-
mento vigente. 

Art. 3º  Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 4º  Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura de Ituiutaba, em 13 de julho de 2018.

Fued José Dib
- Prefeito de Ituiutaba - 

LEI COMPLEMENTAR N. 153, DE 13 DE JULHO 
DE 2018

Institui a Revisão do Plano Diretor Integrado do 
Município de Ituiutaba e dá outras 

providências.

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu san-
ciono a seguinte lei complementar:

Art. 1º Em atendimento às disposições do art. 182 
da Constituição Federal, do art. 46, inciso IV, da Lei 
Orgânica do Município de Ituiutaba e art. 42 da Lei 
Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, Estatuto 
da Cidade, fica aprovado, nos termos desta lei, a re-
visão do Plano Diretor Integrado do Município de 
Ituiutaba.

Art. 2º O Plano Diretor Integrado, abrangendo a 

totalidade do território, é o instrumento básico da 
política de desenvolvimento urbano e rural do mu-
nicípio e integra o processo de planejamento muni-
cipal, devendo o plano plurianual, a lei de diretrizes 
orçamentárias e o orçamento anual incorporar as 
diretrizes e as prioridades nele contidas.

Art. 3º O processo de planejamento municipal de-
verá considerar também os planos nacionais, esta-
duais e regionais de ordenação do território e de 
desenvolvimento econômico e social, especialmen-
te o plano da bacia hidrográfica do Rio Paranaíba 
- PN3, desenvolvido pelo Comitê de Bacias Hidro-
gráficas dos Afluentes Mineiros do Baixo Paranaí-
ba.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS E DOS

OBJETIVOS GERAIS DA POLÍTICA URBANA

Art. 4º A política urbana deve se pautar pelos se-
guintes princípios:
I. função social da cidade;
II. função social da propriedade;
III. sustentabilidade;
IV. gestão democrática da cidade;
V. corredores integrados.

Art. 5º As funções sociais da cidade no município 
de Ituiutaba correspondem ao direito à cidade para 
todos, o que compreende o direito à terra urbaniza-
da, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraes-
trutura e serviços públicos, ao transporte coletivo, 
à mobilidade urbana e acessibilidade, ao trabalho, à 
cultura e ao lazer. 

Parágrafo único. Deverão ser instituídas áreas de 
proteção e recuperação dos mananciais e áreas ver-
des, que terão como função social a conservação 
ambiental e a promoção da qualidade de vida.

Art. 6º A propriedade imobiliária cumpre sua fun-
ção social quando promove o adequado aproveita-
mento do solo urbano, respeitadas as funções so-
ciais da cidade, e for utilizada para:
I. habitação, especialmente habitação de interesse 
social;
II. atividades econômicas geradoras de emprego e 
renda;
III. proteção do meio ambiente;
IV. preservação do patrimônio cultural.

Art. 7º O princípio da sustentabilidade está relacio-
nado à busca do desenvolvimento local socialmen-
te justo, ambientalmente equilibrado e economica-
mente viável, visando garantir qualidade de vida 
para as atuais e futuras gerações.

Art. 8º A gestão da política urbana se fará de for-
ma democrática, incorporando a participação dos 
diferentes segmentos da sociedade em sua formu-
lação, execução e acompanhamento, por meio de 
instrumentos definidos no Título V desta lei com-
plementar.
Art. 9º Os corredores integrados são eixos de es-
truturação e expansão urbana definidos no mapa 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITUIUTABA - EDIÇÃO 092 - 25 DE JULHO DE 2018 - PÁGINA 02/24



síntese desta lei complementar (Anexo II), em que 
serão definidas políticas prioritárias com o objetivo 
de estimular a implantação de atividades integradas 
que propiciem a qualidade de vida urbana e o de-
senvolvimento econômico, atendendo aos concei-
tos de sustentabilidade e desenho universal, garan-
tindo a integração das pessoas à cidade.
§1º As ações a serem implementadas nos corredo-
res integrados deverão ser tratadas de forma holís-
tica, física e socialmente, a partir da aproximação 
de moradia, trabalho, lazer e circulação de pessoas 
e bens.
§2º Os corredores integrados tratam-se dos seguin-
tes trechos da área urbana de Ituiutaba, identifica-
dos no mapa anexo desta lei complementar (Anexo 
II):
I. Corredor Central;
II. Corredor da Lagoa;
III. Corredor da Marginal;
IV. Corredor da Pedreira.
V. Corredor da Saudade;
VI. Corredor do Pontal;
VII. Corredor do Tijuco;
VIII. Corredor dos Trabalhadores;
IX. Corredor da Minas Gerais;
X. Corredor do Pirapitinga;
XI. Corredor do São Lourenço;
XII. Corredor Universitário;
XIII. Passeio Cultural.

Art. 10. São objetivos gerais da política urbana:
I. promover o desenvolvimento econômico local, 
de forma social e ambientalmente sustentável;
II. promover a regularização fundiária, especial-
mente de áreas ocupadas por população de baixa 
renda, visando a inclusão social de seus habitantes;
III. adequar o adensamento territorial à capacidade 
de suporte do meio físico;
IV. ordenar a ocupação, o parcelamento e uso do 
solo, impedindo vazios urbanos, induzindo a ocu-
pação compatível com a função social da proprie-
dade urbana, incentivando a ocupação das áreas 
dotadas de infraestrutura e reforçando a identidade 
da paisagem urbana;
V. promover o equilíbrio entre a proteção e ocupa-
ção das áreas de mananciais, assegurando sua fun-
ção de produtora de água para consumo público;
VI. elevar a qualidade de vida da população, as-
segurando saneamento ambiental, infraestrutura, 
serviços públicos, equipamentos sociais e espaços 
verdes e de lazer qualificados;
VII. contribuir para a construção e difusão da me-
mória e identidade, por intermédio da proteção do 
patrimônio histórico, artístico, urbanístico e paisa-
gístico;

TÍTULO II
DOS OBJETIVOS E DAS DIRETRIZES E AÇÕES 

SETORIAIS

Art. 11. Objetivando promover o dinamismo eco-
nômico do município, criando polaridade regional 
como centro de agronegócios, prestação de servi-
ços, comercial e industrial com o desenvolvimen-
to social, bem como configurar o espaço urbano e 
rural, pautado pelo interesse público, o Governo 

Municipal define, a partir dos princípios conduto-
res, objetivos e diretrizes gerais tratadas nos artigos 
precedentes, as diretrizes e ações setoriais explicita-
das nos capítulos seguintes.

CAPÍTULO I
DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 

REGIONAL

Art. 12. A Política Municipal de Desenvolvimen-
to Econômico deverá considerar o estímulo às ati-
vidades econômicas a partir do contexto social e 
econômico local, respeitando-se o meio ambiente e 
incluindo-se o contexto regional.

Art. 13. São princípios norteadores da Política Mu-
nicipal de Desenvolvimento Econômico:
I. o incentivo ao desenvolvimento de atividades 
econômicas no município para criação de oportu-
nidades de trabalho e renda;
II. a promoção do desenvolvimento econômico 
com respeito às políticas que tratam da saúde, da 
educação, da cultura, do lazer, do meio ambiente, 
entre outras;
III. a valorização da articulação do município de 
Ituiutaba no contexto regional.

Art. 14. A Política Municipal de Desenvolvimento 
Econômico terá como objetivo promover o desen-
volvimento econômico considerando os seguintes 
parâmetros:
I. estímulo às atividades econômicas;
II. conservação do meio ambiente;
III. redução das desigualdades sociais e espaciais;
IV. atendimento aos anseios dos diferentes segmen-
tos da sociedade;
V. promover ações que levem à articulação dos in-
teresses e das necessidades dos diferentes setores e 
das atividades econômicas desenvolvidas no muni-
cípio, contemplando a agropecuária, a indústria, o 
comércio e os serviços de forma integrada;

Parágrafo único. O objetivo mencionado no caput 
deste artigo deverá considerar as ações dos diferen-
tes entes federativos no sentido de promover, por 
meio do respeito e do diálogo, políticas integradas e 
consorciadas, de acordo com as normas, diretrizes 
e leis já estabelecidas. 

Art. 15. A Política Municipal de Desenvolvimento 
Econômico deverá considerar as seguintes diretri-
zes que objetivam a geração de emprego, renda e 
melhoria das condições econômicas, ambientais e 
sociais da população:
I. estimular o desenvolvimento de atividades eco-
nômicas de iniciativa local;
II. estimular a atração de investimentos para o mu-
nicípio;
III. promover o desenvolvimento da agropecuária, 
da indústria, Do comércio e dos serviços;
IV. estimular o desenvolvimento da educação bási-
ca, do ensino superior, da pesquisa e de um parque 
tecnológico;

Art. 16. Com o objetivo de estimular o desenvolvi-
mento de atividades econômicas de iniciativa local 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITUIUTABA - EDIÇÃO 092 - 25 DE JULHO DE 2018 - PÁGINA 03/24



deverão ser consideradas as potencialidades locais 
e regionais, tomando como referência as seguintes 
ações:
I. incentivar a criação e a manutenção de micro e 
pequenas empresas, estabelecendo parcerias com 
diferentes entidades e instituições ligadas ao setor;
II. estimular o desenvolvimento e fortalecimento 
de lideranças empresariais locais;
III. estimular e apoiar a organização de associações 
e cooperativas, no sentido de fortalecer atividades 
já desenvolvidas no município;
IV. suprimir os obstáculos burocráticos que dificul-
tam a instalação e o funcionamento de empresas 
que geram empregos e renda no município, em es-
pecial as micro e pequenas empresas;
V. incentivar parcerias entre poder público, empre-
sas e instituições de ensino superior do município, 
com intuito de promover pesquisas, estudos, deba-
tes e fóruns para ações de desenvolvimento econô-
mico de iniciativa local;
VI. estabelecer ações para estimular a realização de 
feiras, exposições e eventos com o objetivo de pro-
mover e comercializar produtos e serviços locais e 
regionais;
VII. promover e estimular a qualificação técnica e 
profissional da comunidade local, considerando-se 
as potencialidades econômicas locais e regionais, a 
partir de parcerias com entidades, associações, em-
presas, sindicatos, cooperativas, organizações não 
governamentais e instituições de ensino e pesquisa;
VIII. estabelecer programas e ações de orientação e 
incentivo ao empreendedor, em parceria com enti-
dades e instituições públicas e privadas;
IX. incentivar o desenvolvimento de atividades li-
gadas ao setor de reciclagem e reaproveitamento 
de resíduos como forma de geração de emprego e 
renda;

Art. 17. Com o objetivo de atrair investimentos 
externos para o município, que gerem emprego e 
renda na escala local e regional, adotando-se prá-
ticas ambientalmente corretas e que tenham im-
pactos sociais positivos, deverão ser empregadas as 
seguintes ações:
I. fortalecer e divulgar a imagem do município no 
âmbito regional, estadual, nacional e internacional; 
II. oferecer incentivos e benefícios economicamen-
te viáveis e socialmente justos para atração de in-
vestimentos para o município;
III. suprimir os obstáculos burocráticos que difi-
cultam a instalação e o funcionamento de empresas 
que geram empregos e renda no município;
IV. promover ações conjuntas do poder público, 
instituições de ensino e pesquisa, bem como da 
sociedade civil organizada, para viabilizar a reali-
zação de eventos e atividades de caráter técnico e 
científico para divulgação das potencialidades do 
município e da região;
V. estimular e incentivar parcerias com instituições 
e entidades públicas e privadas;
VI. estimular investimentos que promovam a diver-
sificação das atividades econômicas no município;
VII. atrair investimentos ligados a projetos de lo-
gística e transporte, considerando-se a localização 
de Ituiutaba, com o intuito de integrar o desenvol-
vimento local com o regional e nacional;

VIII. promover ações que busquem, em parceria 
com outros entes federativos, a melhoria das con-
dições das rodovias do município e da região, tanto 
na pavimentação quanto na ampliação e duplicação 
das principais vias;
IX. promover ações que visem a melhoria das con-
dições de funcionamento do Aeroporto Tito Teixei-
ra com o intuito de viabilizar o transporte de cargas 
e passageiros em voos comerciais.

Art. 18. Com o objetivo de promover o desenvol-
vimento da agropecuária, considerando-se a rele-
vância desta atividade no município, deverão ser 
adotadas as seguintes ações:
I. orientar as atividades econômicas rurais no mu-
nicípio de acordo com a aptidão agrícola e as con-
dições ambientais e socioeconômicas;
II. promover a diversificação do uso da terra esti-
mulando o desenvolvimento de diferentes ativida-
des econômicas na área rural;
III. incentivar a agricultura familiar, sobretudo na 
produção de hortifrutigranjeiros, com políticas e 
ações integradas com outros entes federativos, bem 
como por meio de parcerias com entidades e insti-
tuições ligados ao setor;
IV. implementar uma política que contemple es-
tratégias e formas de comercialização da produção 
agropecuária, incluindo a criação de um entreposto 
comercial de produtos hortifrutigranjeiros no mu-
nicípio;
V. estimular práticas ligadas ao beneficiamento e 
industrialização dos produtos hortifrutigranjeiros 
resultantes da agricultura familiar;
VI. estabelecer, em parceria com entidades do setor 
e instituições de ensino e pesquisa, uma política de 
manutenção da população no campo, sobretudo de 
jovens;
VII. melhorar as condições de infraestrutura no 
campo, principalmente em relação à recuperação 
e manutenção das estradas rurais utilizadas para a 
mobilidade de pessoas e o escoamento da produção 
agropecuária;
VIII. promover e fomentar a prestação de serviços 
e empréstimo de máquinas agrícolas, sobretudo aos 
pequenos produtores;
IX. promover e fomentar práticas de conservação 
do solo, das nascentes e das áreas de reserva am-
biental, compatibilizando o desenvolvimento das 
atividades econômicas no campo com boas práticas 
ambientais;
X. apoiar e incentivar a implementação de progra-
mas de certificação de processos e práticas produ-
tivas ambientalmente e socialmente corretas e que 
agreguem valor às mercadorias produzidas no mu-
nicípio, incluindo-se práticas de agroecologia, pro-
dução orgânica, produção artesanal, entre outros;
XI. promover a realização de cursos profissionali-
zantes ligados à atividade agropecuária, em parce-
ria com entidades e instituições de ensino;
XII. incentivar o desenvolvimento da pesquisa 
agropecuária e assistência técnica, em parceria com 
as entidades e instituições, considerando as carac-
terísticas locais e regionais, visando o aumento da 
produtividade e diminuição dos impactos ambien-
tais e sociais;
XIII. incentivar e apoiar a realização de feiras, ex-
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posições e demais eventos voltados para a promo-
ção das atividades agropecuárias;
XIV. compatibilizar as diferentes atividades agrope-
cuárias desenvolvidas no município.

Art. 19. Com o objetivo de promover o desenvolvi-
mento da indústria no município, deverão ser ado-
tadas as seguintes ações:
I. estabelecer um Plano Municipal de Desenvolvi-
mento da Indústria;
II. promover a diversificação das atividades indus-
triais no município, considerando-se as potenciali-
dades locais e regionais;
III. estimular a instalação de empresas do setor in-
dustrial, bem como a manutenção das já existentes, 
por meio de parcerias com entidades e instituições 
ligadas ao setor;
IV. oferecer incentivos e benefícios economica-
mente viáveis e socialmente justos para atração de 
investimentos industriais que gerem empregos e 
renda para o município;
V. estabelecer um plano de gestão e planejamento 
da ocupação e manutenção dos distritos industriais;
VI. estimular a ocupação dos distritos industriais, 
por meio da instalação de novas empresas, reduzin-
do o seu grau de ociosidade;
VII. estabelecer os distritos industriais como dis-
tritos de usos mistos ou distritos empresariais, no 
sentido de viabilizar, além das indústrias, a ins-
talação de empresas comerciais e de serviços que 
necessitem de áreas e/ou gerem impactos quando 
instalados em outros setores da cidade;
VIII. estabelecer áreas prioritárias para a instalação 
de empreendimentos que gerem quantidade ex-
pressiva de fluxos de pessoas e mercadorias; 
IX. prever e incentivar a criação de distritos indus-
triais ou empresariais, incluindo-se polos tecnoló-
gicos, de iniciativa privada;
X. exigir das empresas do setor industrial boas prá-
ticas ambientais e sociais que tragam benefícios 
para a população.

Art. 20. Com o objetivo de promover o desenvol-
vimento do comércio e serviços, deverão ser adota-
das as seguintes ações:
I. estabelecer um Plano Municipal de Desenvolvi-
mento do Comércio e dos Serviços;
II. promover a diversificação das atividades de co-
mércio e serviços, considerando-se a conjuntura de 
atendimento das demandas locais e regionais;
III. estimular a instalação de empresas de comér-
cio e de serviços, bem como a manutenção das já 
existentes, por meio de parcerias com entidades e 
instituições ligadas ao setor;
IV. estimular, gradativamente, a descentralização 
dos principais estabelecimentos comerciais e de 
serviços para além da área central, no sentido de 
ampliar a oferta de bens e serviços nos diferentes 
setores da cidade;
V. estimular a criação de áreas comerciais nos no-
vos loteamentos e conjuntos habitacionais, princi-
palmente nos corredores integrados definidos no 
mapa síntese desta lei complementar (Anexo II);
VI. promover e incentivar, em parceria com entida-
des e instituições do setor, a qualificação profissio-
nal dos trabalhadores ligados ao setor de comércio 

e serviços;
VII. promover e incentivar o empreendedorismo 
nas atividades comerciais e de serviços no municí-
pio, em parceria com entidades e instituições liga-
das ao setor;
VIII. promover estímulos e incentivos às micro e 
pequenas empresas do setor de comércio e servi-
ços, em parceria com entidades e instituições liga-
das ao setor;
IX. revisar o Código de Posturas Municipal visando 
adequar os horários de funcionamento do comér-
cio e dos serviços;
X. incentivar e viabilizar a criação de um merca-
do municipal para comercialização de produtos de 
origem local e regional;
XI. estimular o desenvolvimento do setor de ser-
viços médicos e hospitalares, a partir de parcerias 
com entidades e instituições públicas e privadas, 
incluindo-se a demanda por um hospital regional 
que atenda a população do município e da região 
no que se refere a atendimentos de média e alta 
complexidade.

Art. 21. Com o objetivo de promover o desenvol-
vimento do ensino básico, do ensino superior, da 
pesquisa e de um parque tecnológico, deverão ser 
adotadas as seguintes ações:
I. apoiar e incentivar a implantação e ampliação 
das instituições de ensino no município, oferecen-
do condições adequadas de infraestrutura para sua 
instalação;
II. incentivar a ampliação e a diversificação dos 
cursos de graduação e pós-graduação oferecidos 
no município;
III. incentivar a formação profissional e superior 
nas áreas que contribuam para o desenvolvimento 
econômico local e regional;
IV. incentivar e valorizar as parcerias das institui-
ções de ensino com entidades públicas e privadas 
locais e regionais, promovendo o desenvolvimento 
econômico, social, cultural e ambiental;
V. estabelecer políticas e ações que integrem as ati-
vidades desenvolvidas por empresas, universida-
des, centros de pesquisa, governo e sociedade em 
geral, especialmente aquelas com foco na inovação, 
produção e disseminação do conhecimento tecno-
lógico;
VI. incentivar o desenvolvimento de um parque 
tecnológico no município, considerando-se as po-
tencialidades locais e regionais, em parceria com 
entidades e instituições públicas e privadas, para 
atração e criação de empresas de base tecnológica 
que gerem emprego e renda.

Art. 22. Com o objetivo de promover o turismo, 
considerando-se as características ambientais e 
culturais do município e o seu relevante potencial 
turístico, deverão ser adotadas as seguintes ações:
I. estabelecer um Plano Municipal de Turismo, com 
o objetivo de apoiar e incentivar a atividade turís-
tica e valorizar as manifestações culturais no mu-
nicípio;
II. implementar ações que tornem o turismo uma 
atividade de geração de emprego e renda no mu-
nicípio;
III. apoiar a atividade turística que seja proposta de 
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acordo com as potencialidades locais e regionais, 
respeitando-se as condições ambientais e socioeco-
nômicas do município;
IV. incentivar e apoiar ações integradas entre em-
presas, entidades e instituições públicas e privadas 
para o desenvolvimento da atividade turística no 
município;
V. estimular o desenvolvimento da atividade turís-
tica no município, como o turismo rural, ecológico 
e de aventura, desde que respeitados e observados 
os critérios adequados de manejo ambiental;
VI. implantar infraestrutura adequada de apoio às 
atividades turísticas, incluindo um centro de infor-
mações ao turista e um sistema de placas e sinaliza-
ção dos principais atrativos turísticos do município;
VII. estimular a preservação dos pontos turísticos e 
das manifestações culturais do município;
VIII. promover ações para a criação de circuitos 
turísticos, bem como o fortalecimento do circuito 
já existente, promovendo a atividade turística de 
forma articulada com outros municípios da região;
IX. articular com os diferentes setores da socieda-
de a organização e realização de eventos culturais 
de forma integrada com o desenvolvimento da ati-
vidade turística, com a criação de um calendário 
anual de eventos do município;
X. orientar e incentivar a capacitação e qualificação 
profissional de recursos humanos para atuar na ati-
vidade turística;
XI. divulgar informações sobre as potencialidades 
turísticas do município e da região por meio de 
campanhas publicitárias.

CAPÍTULO II
DO DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL

Art. 23. A Política Municipal de Desenvolvimento 
Ambiental deverá se articular às diversas políticas 
públicas de gestão e proteção ambiental, de áreas 
verdes, de recursos hídricos, de saneamento básico, 
de drenagem urbana e de coleta e destinação de re-
síduos sólidos.

Art. 24. São princípios da Política Municipal de 
Desenvolvimento Ambiental:
I. a garantia de equilíbrio na interação de elementos 
naturais e antrópicos, para abrigar, proteger e pro-
mover a vida em todas as suas formas;
II. a garantia, a todos, de um meio ambiente ecolo-
gicamente equilibrado;
III. a racionalização do uso dos recursos ambien-
tais;
IV. a valorização do desenvolvimento da consciên-
cia ecológica;
V. a conservação, a preservação, o uso sustentável, 
a recuperação e restauração do ambiente natural;
VI. a garantia da qualidade dos recursos naturais e 
serviços dos ecossistemas;
VII. a proteção das espécies, habitats e ecossistemas 
e da manutenção dos processosecológicos;
VIII. valorizar a diversidade ambiental com poten-
cialidade turística, paisagística, arqueológica e bio-
lógica.
Art. 25. Para a consecução da Política Municipal de 

Desenvolvimento Ambiental devem ser observadas 
as seguintes diretrizes:
I. conhecer, proteger, preservar e monitorar a bio-
diversidade, os recursos e os elementos naturais;
II. viabilizar a implementação de atividades de de-
fesa civil no Município de Ituiutaba;
III. diagnosticar, recuperar e monitorar os fundos 
de vales, nascentes, veredas e córregos do municí-
pio;
IV. implantar e adequar sistemas de dissipação nos 
lançamentos das águas pluviais, visando a recupe-
ração das áreas de preservação;
V. controlar a ocupação e impermeabilização de 
áreas de preservação permanente inseridos no pe-
rímetro urbano, visando evitar alagamento;
VI. identificar áreas especiais de risco no municí-
pio;
VII. incentivar a implantação de parques munici-
pais ao longo dos recursos hídricos, especialmente 
aqueles inseridos no perímetro urbano, objetivan-
do a conservação dos leitos naturais e das matas 
ciliares;
VIII. incentivar a implantaçãode medidas que mo-
nitorem e disciplinem as atividades agropecuárias 
e industriais em áreas próximas aos mananciais 
de abastecimento de água, de maneira a garantir a 
qualidade da bacia hidrográfica;
IX. incentivar a ampliação da permeabilização dos 
lotes urbanos por meio de incentivos fiscais;
X. incentivar a implantaçãodo Código Municipal 
do Meio Ambiente;
XI. incentivar a implantaçãode um Programa Mu-
nicipal de Arborização Urbana;
XII. incentivar a implantação do IPTU Verde;
XIII. incentivar a diminuição dos níveis de ruídos e 
emissão sonora;
XIV. monitorar e fiscalizar, em parceria com o ór-
gão competente, a instalação de dragas no municí-
pio;
XV. promover a requalificação do Parque do Goia-
bal;
XVI. conter o crescimento da área urbana no se-
tor leste, em direção ao Ribeirão São Lourenço, em 
conformidade com o mapa síntese desta lei com-
plementar (Anexo II).
XVII. fortalecer e incentivar programas de educa-
ção ambientalcom vistas à participação popular no 
monitoramento e na fiscalização ambientais;
XVIII. incentivar a implantaçãode umPlano Dire-
tor de Drenagem Urbana, com cadastro técnico do 
sistema, compatibilizado com as obras existentes, 
para possibilitar investimentos de forma racional;
XIX. incentivar a implantaçãode um Plano Diretor 
de Gestão Estratégica de Água e Esgoto
XX. incentivar a implantação do Plano Municipal 
de Resíduos Sólidos;
XXI. incentivara ampliação da coleta seletiva e da 
reciclagem no município;
XXII. estimular a captação de recursos através do 
ICMS ecológico;
XXIII. restringir a expansão urbana na área de 
amortecimento do Refúgio de Vida Silvestre Esta-
dual dos rios Tijuco e da Prata;
XXIV. criar um banco de sementes de espécies do 
Cerrado para revitalização de áreas degradadas; 
XXV. ampliar a fiscalização sobre as queimadas ur-
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banas,ações de educação ambiental objetivo mini-
mizar as práticas;
XXVI. fiscalizar o funcionamento de lava-jatos, ofi-
cinas e demais empreendimentos acerca da desti-
nação de seus efluentes;

Art. 26. Para a consecução dos objetivos da Política 
Municipal de Desenvolvimento Ambiental devem 
ser observadas as seguintes medidas e ações:
I. incentivar a implantação de levantamento geor-
referenciado de todas as áreas de preservação do 
município.
II. incentivar a implantação deprojeto de requali-
ficação e plano de manejo do Parque do Goiabal, 
a fim de priorizar o meio ambiente natural e con-
templar, de forma equilibrada, usos diversos como 
lazer, esporte, cultura, educação e turismo;
III. incentivar a implantação de projetos de parques 
urbanos;
IV. incentivar a criação de um Plano Municipal de 
Resíduos Sólidos;
V. garantir a coleta, separação, tratamento, controle 
e destinação final adequada dos resíduos sólidos, 
além de universalizar a coleta seletiva dos resíduos 
sólidos no perímetro urbano;
VI. incentivar a universalização da coleta seletiva 
dos resíduos sólidos no perímetro urbano;
VII. incentivar a gestão, juntamente com associa-
ções e cooperativas, da coleta seletiva para o mu-
nicípio;
VIII. incentivar a celebração convênios e ajustes de 
cooperação com outros entes federativosvisando 
ações comuns para a proteção das nascentes e mar-
gens do Ribeirão São Lourenço;
IX. estabelecer metas e diretrizes gerais da política 
de drenagem, com base na compatibilização, inte-
gração e coordenação dos planos setoriais de água, 
esgoto, drenagem e resíduos sólidos;
X. desenvolver programa de investimento em obras 
e outras medidas relativas à utilização, recuperação, 
conservação e proteção do sistema de drenagem;
XI. regular e implantar os instrumentos de planeja-
mento e controle de águas pluviais;
XII. atualizar constantemente os estudos dos canais 
de drenagem, sistema de coletas de águas pluviais e 
bacias de contenção nos córregos.
XIII. quantificar dos recursos humanos, materiais, 
tecnológicos, institucionais e administrativos ne-
cessários à execução das ações propostas;
XIV. garantir a zona de amortecimento dos parques 
urbanos, especialmente do Parque do Goiabal;
XV. revisar a Lei Orgânica Municipal garantindo 
a conservação e qualidade das águas dos recursos 
hídricos, especialmente dos de abastecimento ur-
bano;
XVI. garantir a implantação do licenciamento am-
biental municipal;
XVII. incentivar a implantação  de centros de edu-
cação ambiental.

Art. 27. Para se alcançar os objetivos que equili-
brem o meio ambiente diante das atividades antró-
picas, deverá ser o Código de Posturas Municipal, 
no prazo de 2 (dois) anos.

Seção I
Do desenvolvimento ambiental rural

Art. 28. Para a consecução da Política Municipal de 
Desenvolvimento Ambiental no meio rural devem 
ser observadas as seguintes medidas e ações:
I. incentivar a implantação de um Plano de Gestão 
da Bacia Hidrográfica do Ribeirão São Lourenço, 
no intuito de restringir seu uso e ocupação;
II. empreender esforços para a criação de Área de 
Proteção Ambiental (APA) Estadual junto à Bacia 
do Ribeirão São Lourenço;
III. apoiar e orientar as comunidades ruraissobre as 
fossas negras e saneamento ambiental, através de 
cursos e suporte;
IV. adotar o uso de indicadores ambientais para 
monitorar e fiscalizar a qualidade ambiental das 
áreas rurais;
V. promover campanhas educativas e políticas pú-
blicas que visem contribuir com a redução, a reuti-
lização e a reciclagem dos resíduos sólidos no meio 
rural;
VI. criar programas de incentivo à preservação e 
recuperação das matas ciliares e das áreas de reser-
va legal;
VII. identificar as áreas com riscos geológicos e ge-
omorfológicos e propor soluções para os problemas 
de inundações, processos erosivos, contaminações 
do lençol freático;
VIII. identificar áreas de interesse público para pro-
teção ambiental e preservação do patrimônio histó-
rico, cultural, arqueológico ou paisagístico;
IX. incentivar a implantação de programa integra-
do de assistência técnica para proprietários rurais 
que desejam recuperar as áreas de preservação per-
manente e de reserva legal conservadas;
X. instituir instrumentos de avaliação ambiental, 
para monitorar e definir as políticas de manutenção 
da qualidade da água.
XI. incentivar a implantação de um Programa Mu-
nicipal de Microbacias Hidrográficas, cuja finalida-
de será assistência técnica gratuita para recupera-
ção, manutenção e conservação de nascentes;
XII. promover estudos objetivando a criação e im-
plantação de parques e unidades de conservação 
rurais; 
XIII. incentivar a integração às escolas municipais 
rurais conteúdos complementares específicos vol-
tados à educação ambiental, práticas agropecuárias 
sustentáveis.

CAPÍTULO III
DA INFRAESTRUTURA URBANA E SANEA-

MENTO AMBIENTAL

Art. 29. A Política Municipal de Infraestrutura Ur-
bana e de Saneamento Ambiental deverão seguir os 
princípios da Política Nacional de Desenvolvimen-
to Urbano e da Política Nacional de Saneamento 
Ambiental, integrando o sistema de abastecimen-
to de água, de esgotamento sanitário, de drenagem 
pluvial, pavimentação e iluminação pública, e de 
gestão integrada de resíduos sólidos.

Art. 30. Para a consecução dos objetivos da Políti-
ca Municipal de Infraestrutura Urbana e de Sanea-
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mento Ambiental devem ser observadas as seguin-
tes medidas e ações:
I. adotar novos procedimentos e técnicas operacio-
nais de coleta de resíduos sólidos em assentamen-
tos não urbanizados e áreas de ocupações precárias;
II. ampliar as condições de segurança urbana, com 
a promoção da melhoria dos serviços de ilumina-
ção pública;
III. aumentar a capacidade de absorção pluvial das 
áreas pavimentadas públicas, através da manuten-
ção e limpeza dos bueiros e bocas de lobo;
IV. controlar os processos erosivos de origem antró-
pica, movimentos de terra, transporte e deposição 
de entulho e lixo, desmatamentos e ocupações irre-
gulares ao longo das linhas naturais de drenagem;
V. incentivar a ampliação do serviço de limpeza ur-
bana, especialmente nos conjuntos habitacionais;
VI. incentivar práticas de compostagem de resídu-
os orgânicos no município;
VII. implantar e executar manutenção da infraes-
trutura em áreas ocupadas de forma irregular;
VIII. incentivar a implantação de pontos de entrega 
de resíduos recicláveis e de construção civil.
IX. monitorar as empresas de coleta de resíduos da 
construção civil por meio de caçambas para que 
promovam a destinação correta destes resíduos;
X. orientar a expansão urbana e o adensamento 
respeitando o Plano Diretor da Superintendência 
de Água e Esgotos de Ituiutaba – SAE e os planos 
de mobilidade urbana, de resíduos sólidos, de edu-
cação, entre outros;
XI. realizar a sinalização indicativa dos logradou-
ros e praças;
XII. realizar a sinalização indicativa de orientação 
(bairro, prédios públicos, etc.) nas principais vias e 
cruzamentos.

Art. 31. Para se alcançar o objetivo de promoção 
do Saneamento Ambiental, deve ser incentivada 
a implantaçãode um Plano Diretor de Drenagem 
Urbana, como um dos instrumentos da gestão do 
saneamento ambiental. 

Art. 32. O Plano Diretor de Drenagem Pluvial de-
verá conter, no mínimo:
I. diagnóstico técnico que caracterize e avalie a si-
tuação de drenagem urbana;
II. metas e diretrizes gerais da política de drena-
gem, com base na compatibilização, integração e 
coordenação dos planos setoriais de água, esgoto, 
drenagem, resíduos sólidos;
III. definição dos recursos financeiros necessários 
à implementação da política de drenagem, bem 
como das fontes de financiamento e das formas de 
aplicação;
IV. caracterização e quantificação dos recursos 
humanos, materiais, tecnológicos, institucionais e 
administrativos necessários à execução das ações 
propostas;
V. regulação dos instrumentos de planejamento e 
controle de águas pluviais;
VI. programa de investimento em obras e outras 
medidas relativas à utilização, recuperação, conser-
vação e proteção do sistema de drenagem;
VII. estudo de canais de drenagem, sistema de co-
letas de águas pluviais e bacias de contenção nos 

córregos.

CAPÍTULO IV
DAS POLÍTICAS SOCIAIS

Art. 33. Os princípios das políticas sociais munici-
pais são:
I. a promoção da justiça social;
II. diminuição das desigualdades sociais e espaciais;
III. respeito à diversidade e à identidade cultural;
IV. abordagem integrada das políticas sociais, con-
siderando a complexidade dos sujeitos;
V. consideração dos espaços públicos como espaços 
de referência para o desenvolvimento social e para 
o fortalecimento da coletividade;

Art. 34. São diretrizes sobre as políticas sociais mu-
nicipais:
I. incentivar a intersetorialidade das políticas so-
ciais;
II. incentivar a integração da rede de equipamentos 
e serviços públicos nas áreas de saúde, educação, 
assistência social, segurança pública, cultura, es-
porte e lazer;
III. incentivar a promoçãouma distribuição equi-
tativa dos equipamentos públicos pelo território a 
partir do estabelecimento de áreas prioritárias de 
ação;
IV. incentivar a promoção da igualdade sociocultu-
ral e o respeito às diversidades; 
V. fortalecer a democratização da gestão das Políti-
cas Sociais a partir da participação popular.

Art. 35. Para cumprir as diretrizes gerais para as 
Políticas Sociais devem ser realizadas as seguintes 
ações:
I. incentivar a criação de mecanismos para que as 
políticas sociais municipais de saúde, educação, as-
sistência social, segurança pública, cultura, esporte 
e lazer sejam planejadas e executadas de maneira 
integrada;
II. incentivar a elaboração de os planos setoriais de 
educação, de saúde, de assistência social, de segu-
rança pública, de cultura, e de esporte e lazer que 
contemplem a complementaridade e integração das 
políticas sociais, devendo necessariamente conter:
a) diagnóstico acerca da demanda por equipamen-
tos e serviços  sociais públicos;
b) proposta de atendimento da demanda verificada 
a partir de metas, diretrizes e ações específicas;
c) estratégias para a diminuição das desigualdades 
sociais e espaciais;
d) considerar a transversalidade das políticas so-
ciais para a promoção da igualdade de gênero, de 
raça e de cultura, bem como as políticas específicas 
para as crianças, jovens, idosos e pessoas com de-
ficiência;
e) garantia da participação popular nas etapas de 
elaboração, execução e avaliação. 
III. incentivar a elaboração de um Plano de Gestão 
Integrada de Áreas Públicas e Equipamentos Urba-
nos e Social, que deve necessariamente conter: 
a) diagnóstico sobre a situação atual;
b) planejamento da revitalização e adequação;
c) estratégias para fomentar o uso coletivo a partir 
das diferentes secretarias municipais;
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d) sistema de monitoramento;
e) garantia da participação popular nas etapas de 
elaboração, execução e avaliação. 
IV. criar um zoneamento municipal para fomentar 
o planejamento e a gestão das políticas sociais de 
maneira integrada;
V. considerar as especificidades do acesso da popu-
lação rural às políticas sociais do município, esta-
belecendo ações específicas para garantir o atendi-
mento dessa população; 
VI. adequar os espaços públicos às pessoas com de-
ficiências e mobilidade reduzida;
VII. incentivar a implantação de capacitação aos 
servidores públicos municipais para a promoção da 
inclusão e do acolhimento das pessoas com defici-
ências e mobilidade reduzida; 
VIII. viabilizar a oferta de projetos educativos vi-
sando fomentar a participação popular nas políti-
cas públicas municipais;
IX. viabilizar a ampliação da divulgação das ins-
tâncias de participação popular como os conselhos 
municipais setoriais, conselhos tutelares, conselho 
municipal do idoso e outras instâncias, para que as 
decisões tomadas representem efetivamente os an-
seios da sociedade;
X. dar ampla divulgação aos documentos e infor-
mações acerca da execução das políticas sociais 
municipais permitindo o acompanhamento e a 
avaliação pela população;

Seção I
Da saúde

Art. 36. Para consecução da Política Municipal de 
Saúde, deverão ser observadas as seguintes diretri-
zes:
I. privilegiar as ações de prevenção, de promoção e 
de proteção contínua da saúde; 
II. ampliar e readequar a rede de atendimento em 
saúde a partir de estudos de demanda e de ações 
prioritárias; 
III. qualificar o atendimento em saúde prestado no 
município a partir dos preceitos da melhoria contí-
nua, seguindo os princípios da equidade e integra-
lidade da assistência à saúde. 

Art. 37. Para a consecução das diretrizes da Polí-
tica Municipal de Saúde, devem ser observadas as 
seguintes medidas e ações:
I. incentivar a criação de um Plano Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional, que deverá ne-
cessariamente conter: 
a) diagnóstico com perfil nutricional da população, 
considerando faixas etárias e situação socioeconô-
mica, com a identificação das patologias associadas 
aos maus hábitos alimentares;
b) estratégias para a promoção da alimentação sau-
dável;
c) ações educativas voltadas a garantir a segurança 
alimentar e nutricional;
d) mecanismos de monitoramento e avaliação da 
Política Municipal de Segurança Alimentar e nu-
tricional;
e) garantia da participação popular nas etapas de 
elaboração, execução e avaliação do Plano.
II. fomentar a criação de hortas comunitárias que 

não utilizem agrotóxicos;
III. estimular a oferta de cursos e capacitação técni-
ca em agroecologia;
IV. promover feiras de alimentos priorizando os 
agricultores familiares do município;
V. incentivar a implantação de uma política muni-
cipal de incentivo à diminuição do uso de agrotóxi-
cos na agricultura;
VI. incentivar a implantaçãode umprograma de 
saúde escolar para a promoção de ações preventi-
vas;
VII. incentivar a implantação programas de pro-
moção da prática de esportes como elemento de 
prevenção de doenças;
VIII.incentivar a ampliação de ações destinadas à 
prevenção da gravidez na adolescência;
IX. incentivar a ampliação os projetos educativos 
associados à prevenção do uso de drogas e álcool;
X. incentivar a universalização da cobertura do 
atendimento do Programa da Estratégia de Saúde 
da Família no município com a criação de novos 
PSFs, respeitando a implantação nas áreas de inte-
gração prioritárias de acordo com o mapa síntese 
desta lei complementar (Anexo II);
XI. universalizar a oferta de consultas médicas, exa-
mes e tratamentos de saúde; 
XII. incentivar a ampliação do atendimento da área 
de saúde na zona rural através da criação de uma 
unidade de PSF itinerante;
XIII. incentivar a ampliação da disponibilidade de 
leitos hospitalares na rede pública;
XIV. apoiar a elaboração de estudos paraimplanta-
ção de leitos de UTI neonatal;
XV. apoiar a implantação do Serviço de Atendimen-
to Móvel de Urgência – SAMU – no município;
XVI. incentivar a promoção de capacitação dos 
profissionais que atuam nas ambulâncias munici-
pais;
XVII. fortalecer a Política de Atenção Psicossocial;
XVIII. promover a melhoria na gestão dos atendi-
mentos a partir da informatização dos processos 
com a garantia de suporte técnico necessário;
XIX. capacitar e qualificar os servidores municipais 
para um atendimento humanizado;
XX prestar assistência de qualidade às gestantes, in-
centivando a humanização do parto e os primeiros 
cuidados com os recém-nascidos;
XXI. fomentar a criação de um Hospital Regional a 
partir do estabelecimento de parcerias e convênios.

Seção II
Da educação

Art. 38. A Política Educacional do município se ba-
seia nos seguintes princípios:
I. equidade na distribuição dos equipamentos edu-
cacionais;
II. redução das desigualdades sociais e espaciais;

Art. 39. Para consecução da Política Municipal de 
Educação, deverão ser observadas as seguintes di-
retrizes:
I. cumprir de maneira integral o Plano Decenal 
Municipal de Educação;
II. ampliar o número de equipamentos educacio-
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nais municipais e readequar as infraestruturas dos 
equipamentos já existentes, a partir dos princípios 
da equidade e da qualidade do ensino;
III. promover de maneira equitativa o acesso, a per-
manência e a conclusão dos estudos para toda a po-
pulação;

Art. 40. Para a consecução das diretrizes da políti-
ca municipal de educação, devem ser observadas as 
seguintes medidas e ações:
I. viabilizar a construção de novas unidades edu-
cacionais em especial nas áreas de integração prio-
ritárias de acordo com o mapa síntese deste Plano 
Diretor (Anexo II);
II. viabilizar a implantação em todas as unidades 
educacionais de salas para atendimento especial e 
equipe de profissionais para atendimento comple-
mentar às pessoas com deficiências e mobilidade 
reduzida;
III. viabilizar a implantação nas unidades educa-
cionais municipais de laboratórios de ensino com 
infraestrutura e equipamentos adequados;
IV. realizar projetos de arborização nas unidades 
educacionais e em seus entornos, melhorando a 
qualidade ambiental e paisagística;
V. garantir a existência de bibliotecas com espaço 
físico e acervo adequados nas unidades escolares 
municipais;
VI. incentivar a implantação de novos Centros de 
Arte e Esportes Unificados – CEU, nas áreas de in-
tegração prioritárias de acordo com o mapa síntese 
deste Plano Diretor (Anexo II);
VII. viabilizar a ampliação do número de creches 
municipais visando a universalização do atendi-
mento das crianças de 0 a 3 anos, com implantação 
nas áreas de integração prioritárias de acordo com 
o mapa síntese desta lei complementar (Anexo II);
VIII. viabilizar a expansão da rede de escolas de 
educação infantil, visando universalizar o ensino 
de crianças de 4 a 5 anos, com implantação nas áre-
as de integração prioritárias de acordo com o mapa 
síntese desta lei complementar (Anexo II);
IX. viabilizar a expansão da rede de escolas de Edu-
cação Fundamental, visando universalizar o ensino 
de alunos de 6 a 14 anos, com implantação nas áre-
as de integração prioritárias de acordo com o mapa 
síntese desta lei complementar (Anexo II);
X. apoiar o oferecimento do ensino médio no mu-
nicípio, com atenção prioritária para os que resi-
dem na área rural e nas periferias da cidade;
XI. viabilizar estudos que visem o transporte públi-
co para os alunos matriculados na rede municipal 
de ensino, com prioridade para aqueles que resi-
dem na área rural e/ou que tenham que se deslocar 
por longas distâncias para ter acesso à escola;
XII. universalizar a alimentação escolar, conside-
rando os preceitos de segurança alimentar e nutri-
cional;
XIII. valorizar os profissionais da educação a partir 
de projetos de formação continuada e incentivo à 
capacitação;
XIV. implantar estratégias pedagógicas visando à 
superação da evasão, repetência e reprovação nas 
escolas da rede municipal de ensino;
XV. incentivar a participação e o acompanhamento 
da comunidade nos processos escolares;

XVI. incentivar nas escolas da rede municipal a 
criação de espaços de referência para o acesso ao 
esporte, lazer e cultura tanto para os alunos quanto 
para a comunidade em geral;
XVII. incentivar a implantação de projetos de in-
centivo à leitura em todas as escolas da rede muni-
cipal e em todos os níveis de ensino;
XVIII. realizar parcerias com as instituições de en-
sino superior para incentivo da continuidade dos 
estudos após a educação básica;
XIX. criar estratégias e parcerias para consolidação 
do município como polo educacional de ensino su-
perior;

Seção III
Da assistência social

Art. 41. Para consecução da Política Municipal de 
Assistência Social, deverão ser observadas as se-
guintes diretrizes:
I. garantir a dignidade humana a partir de serviços 
de proteção social que promovam a autonomia e o 
protagonismo dos sujeitos atendidos;
II. universalizar o acesso ao Sistema Único de As-
sistência Social – SUAS no município;
III. incentivar a ampliação dos espaços destinados 
às Políticas de Assistência Social.

Art. 42. Para a consecução das diretrizes da Política 
Municipal de Assistência Social, devem ser obser-
vadas as seguintes medidas e ações:
I. atender as necessidades sociais básicas dos sujei-
tos em situação de vulnerabilidade social, com o 
provimento de recursos e de atenção especializada;
II. promover e readequar programas de educação 
profissional, garantindo diversidade de cursos, 
adequados às necessidades e especificidades muni-
cipais;
III. incentivar a realização de programas de conví-
vio de caráter socioeducativo voltados a crianças, 
adolescentes e jovens, direcionados ao exercício da 
cidadania, à ampliação do universo cultural e ao 
fortalecimento dos vínculos familiares e societá-
rios; 
IV. garantir que aspolíticas de assistência social se-
jam geridas de maneira democrática, transparente 
e participativa;
V. incentivar a promoção e revisão do Plano Muni-
cipal de Assistência Social.
VI. aprimorar o atendimento da população rural 
nas políticas de assistência social, a partir da cria-
ção de projetos e ações itinerantes e contínuas;
VII. elaborar, no Plano Municipal de Assistência 
Social, um diagnóstico socioterritorial sobre a situ-
ação de vulnerabilidade e risco social das famílias, 
considerando as especificidades necessárias ao seu 
atendimento;
VIII. garantir que os atendimentos respeitem as 
especificidades das situações de vulnerabilidade e 
risco pessoal, a partir da análise integral, contínua 
e multidisciplinar dos indivíduos e de suas famílias;

Seção IV
Da segurança pública
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Art. 43. Para consecução da política municipal de 
segurança pública, deverão ser observadas as se-
guintes diretrizes:
I. agir de maneira articulada com os demais entes 
federativos para a promover a prevenção e o com-
bate à violência. 

Art. 44. Para a consecução das diretrizes da política 
municipal de segurança pública, devem ser obser-
vadas as seguintes medidas e ações:
I. revitalizar e realizar a manutenção contínua dos 
espaços públicos como praças, academias ao ar li-
vre, parques, entre outros;
II. incentivara utilização permanente dos espaços 
públicos visando ampliar a segurança;
III. melhorar a iluminação pública, especialmen-
te nos bairros localizados nas áreas de integração 
prioritárias de acordo com o mapa síntese deste 
Plano Diretor (Anexo II), como forma de diminuir 
a insegurança; 
IV. realizar projetos preventivos intersetoriais para 
abordar os riscos do uso de drogas e álcool, volta-
dos principalmente para os jovens em idade esco-
lar;
V. tratar, de maneira multidisciplinar, a prevenção 
ao uso de drogas e álcool, focando na reinserção 
social dos dependentes, prezando pelo respeito e 
combatendo o preconceito e estigmas sociais;
VI. promover de forma intersetorial a reabilitação 
das pessoas em estado de risco social, estimulando 
sua reinserção na sociedade;
VII. realizar esforços junto aos entes federativos 
para a obtenção de investimentos em recursos ma-
teriais e humanos destinados à segurança pública;
VIII. fortalecer e publicizar as ações do Conselho 
Municipal de Segurança Pública e do Fundo Espe-
cial Municipal de Segurança Pública;
IX. viabilizar a criação de um Plano Municipal de 
Segurança Pública;
X. monitorar o Projeto “Olho Vivo” e propor me-
lhorias, quando necessárias;
XI. atuar em parceria com outros entes federativos 
para construir e operar uma nova cadeia pública, 
em local e com estrutura adequados;
XII. estimular a implantação de uma guarda civil 
comunitária municipal com o objetivo de promo-
ver a segurança da população e do patrimônio mu-
nicipal; 

Seção V
Da cultura e patrimônio cultural

Art. 45. A Política Municipal de Cultura e Patrimô-
nio deverá ter como princípios norteadores o res-
peito à liberdade e diversidade das manifestações 
culturais.

Art. 46. Para a consecução da Política Municipal 
de Cultura e Patrimônio, deverão ser observadas as 
seguintes diretrizes:
I. apoiar a profissionalização da gestão cultural no 
município; 
II. considerar a transparência e a comunicação com 
a população como pilares da política cultural do 
município;

III. fomentar e incentivar as manifestações cultu-
rais por meio da qualificação dos agentes culturais;
IV. garantir a livre manifestação das culturas popu-
lares tradicionais e contemporâneas, respeitando 
sua diversidade e especificidades;
V. assegurar a equidade do acesso às políticas cul-
turaise de patrimônio a todos os cidadãos por meio 
da descentralização das atividades e dos espaços 
culturais;
VI. promover a preservação e a valorização do pa-
trimônio cultural material e imaterial de Ituiutaba 
como forma de fortalecer a memória e a identidade 
cultural dos moradores do município;
VII. implantar nos corredores integrados iden-
tificados no mapa anexo desta lei complementar 
(Anexo II) equipamentos culturais diversificados.

Art. 47. Para a consecução das diretrizes da Política 
Municipal de Cultura e Patrimônio, devem ser ob-
servadas as seguintes medidas e ações:
I. viabilizar a elaboração de um Plano Municipal de 
Cultura e Patrimônio, com o objetivo de traçar me-
tas, diretrizes e ações para basear as políticas cultu-
rais e de patrimônio do município;
II. promover esforços na criação de fóruns per-
manentes de cultura e patrimônio para debater e 
encaminhar os rumos das ações culturais e de pa-
trimônio do município, fortalecendo a identidade 
cultural dos moradores de Ituiutaba;
III. promover esforços para implantação de um ca-
lendário cultural municipal, garantindo sua ampla 
divulgação e a diversidade de manifestações cultu-
rais;
IV. promover esforços para capacitar os agentes 
culturais a partir de programas e ações contínuas 
de formação artística, técnica e de gestão cultural;
V. viabilizar a elaboração e divulgação material in-
formativo abordando a elaboração de projetos cul-
turais, as leis de incentivo, os editais culturais e as 
formas de captação de recursos para qualificar a 
ação dos agentes culturais;
VI. promover esforços para prestação de assessoria 
técnica e artística para os agentes culturais locais;
VII. promover esforços para  criação de um progra-
ma de incentivo fiscal para ampliar o investimento 
privado na área da cultura e patrimônio;
VIII. buscar constantemente o apoio financeiro de 
outros entes federativos para os grupos e manifes-
tações culturais locais;
IX. incentivar o apoio e o patrocínio da iniciativa 
privada à grupos e artistas locais; 
X. promover por meio de políticas intersetoriais a 
identidade cultural do município contemplando a 
diversidade de manifestações culturais rurais e ur-
banas;
XI. incluir de maneira transversal as culturas popu-
lares como a capoeira, dança afro, congada e folia 
de reis, nos currículos das escolas municipais como 
estratégia de valorização e combate ao preconceito 
cultural;
XII. fomentar políticas culturais de incentivo à cul-
tura e à arte urbana, promovendo projetos destina-
dos ao movimento hip-hop, aos skatistas e grafitei-
ros, por exemplo;
XIII. ampliar os canais de comunicação entre o 
campo e a cidade no que se refere à difusão cultu-
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ral, criando estratégias específicas para a valoriza-
ção das manifestações culturais rurais;
XIV. realizar e divulgar o cadastro municipal das 
instituições de religião de matriz africana para fo-
mentar políticas públicas que promovam o respeito 
e o reconhecimento da importância dessas mani-
festações culturais;
XV. implantar espaços culturais diversificados nos 
diferentes setores da cidade, com prioridade para 
os bairros localizados no anel periférico urbano, es-
pecialmente nas áreas de integração prioritárias de-
finidas no mapa síntese deste Plano Diretor (Anexo 
II);
XVI. promover a integração de todos os espaços 
culturais por meio da criação de um circuito cultu-
ral itinerante, com agenda cultural definida;
XVII. incentivar que os Centros de Referência de 
Assistência Social – CRAS desenvolvam atividades 
culturais bem como cursos e oficinas de produção 
artística;
XVIII. garantir a ocupação dos espaços públicos 
municipais a partir do oferecimento constante de 
atividades culturais e artísticas diversificadas;
XIX. fomentar a criação do Passeio Cultural na 
área central, conforme identificada no mapa síntese 
(Anexo II), revitalizando e requalificando os espa-
ços das praças e do Museu Antropológico de Ituiu-
taba – MUSAI, a fim de promover ações culturais 
que valorizem a história do município e promovam 
a identidade cultural e de patrimônio;
XX. criar no Corredor do Pontal, identificado no 
mapa síntese (Anexo II), a partir de parcerias pú-
blico-privadas, um centro de convenções, com viés 
empresarial e cultural, com auditórios, salas de reu-
niões, teatro, cafés, restaurantes, galeria para expo-
sições, dentre outros equipamentos;
XXI. revitalizar o Museu Antropológico de Ituiu-
taba – MUSAI, a partir da organização de exposi-
ções, cursos e oficinas, aumentando os índices de 
visitação; 
XXII. viabilizar a reestruturação do espaço físico da 
Galeria de Antiguidades de Ituiutaba com o objeti-
vo de melhorar a apresentação do acervo e poten-
cializar a visitação pública;
XXIII. enviar esforços para a elaboração de um Pla-
no de Preservação do Patrimônio Cultural Munici-
pal, contendo, no mínimo: 
a) diagnóstico sobre a situação atual dos bens tom-
bados, inventariados e com potencial para serem 
inventariados;
b) mecanismos e os instrumentos previstos para a 
preservação e recuperação do patrimônio munici-
pal; 
c) compensações, incentivos e estímulos à preser-
vação dos patrimônios que são de propriedade pri-
vada; 
d) mecanismos de captação de recursos para a polí-
tica de preservação, conservação e recuperação do 
patrimônio municipal;
e) incentivo da participação popular no processo 
de elaboração e tomada de decisões.
XXIV. atualizar periodicamente o inventário de 
bens culturais materiais e imateriais, definindo os 
imóveis e bens de interesse do patrimônio, visan-
do sua preservação e a proteção;XXV. incentivar a 
participação popular na identificação, proteção e 

valorização patrimonial;
XXVI. criar um circuito municipal do patrimônio 
histórico e cultural, incentivando a visitação do 
público aos bens tombados, com a revitalização e 
sinalização dos espaços e dos acervos municipais, 
a partir da utilização de placas de identificação que 
contenham informações sobre a história e sobre a 
representatividade dos bens;
XXVII. articular os interesses do patrimônio cultu-
ral com as políticas públicas de Turismo;
XXVIII. realizar estudos para a realização de novos 
processos de tombamento de bens inventariados;
XXIX. disciplinar o regime de aproveitamento do 
entorno de tombamentos e as diretrizes de inter-
venção para a conservação e manutenção dos bens 
culturais, de forma a garantir e impedir novas edifi-
cações contrárias às diretrizes de intervenção para 
a conservação e manutenção dos bens culturais, 
sendo toleradas as edificações já existentes
XXX. revisar a composição e as atribuições do con-
selho municipal do patrimônio cultural de Ituiuta-
ba;
XXXI. criar programas interdisciplinares e contí-
nuos para promover a educação patrimonial nas 
escolas da rede municipal de ensino;
XXXII. criar projetos para preservar e valorizar os 
sítios arqueológicos inventariados e identificação 
de novos possíveis sítios;
XXXIII. criar projetos para preservar e valorizar 
o patrimônio cultural localizado na área rural do 
município. 

Seção VI
Do esporte e lazer

Art. 48. A Política Municipal de Esporte e Lazer 
têm como princípios orientadores: 
I. a equidade na distribuição dos equipamentos de 
esporte e lazer;  
II. a promoção da saúde por meio de projetos e 
ações de prevenção;
III. a integração social a partir do fortalecimento 
dos vínculos comunitários. 

Art. 49. Para consecução da Política Municipal de 
Esporte e Lazer, deverão ser observadas as seguin-
tes diretrizes:
I. ampliar o acesso de todos os moradores do mu-
nicípio a práticas esportivas e de lazer variadas com 
o objetivo de melhorar a qualidade de vida da po-
pulação;
II. incentivar a implantação nos corredores integra-
dos identificados no mapa anexo deste Plano Di-
retor (Anexo II) equipamentos de esporte e lazer 
diversificados.

Art. 50. Para consecução da Política Municipal de 
Esporte e Lazer, deverão ser observadas as seguin-
tes medidas e ações:
I. incentivar a criação de um Plano Municipal de 
Esportes e Lazer.
II. implantar um programa de apoio ao esporte nas 
repartições públicas municipais, disponibilizando 
momentos para a realização de ginástica laboral;
III. oferecer práticas esportivas diversificadas nas 
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escolas da rede municipal de ensino, visando a pro-
moção da saúde dos alunos;
IV. criar políticas específicas para a promoção do 
esporte e do lazer das populações em situação de 
vulnerabilidade social e dos moradores dos bair-
ros localizados nas áreas de integração prioritárias 
identificadas no mapa síntese (Anexo II);
V. elaborar Políticas específicas para oferecer espor-
te e lazer para a população que reside na área rural;
VI. promover atividades de esporte e de lazer para a 
população com deficiência e para os idosos;
VII. criar condições para o desenvolvimento de es-
portes radicais como rafting e canoagem nos cur-
sos d’água municipais, bem como a realização de 
trilhas e de esportes de observação da natureza, in-
tegrando essas ações com o planejamento turístico 
municipal;
VIII. promover atividades contínuas de recreação 
e de esportes para dinamizar as praças e parques, 
considerando a diversidade de públicos e de inte-
resses;
IX. realizar torneios esportivos interbairros, nas di-
versas modalidades esportivas, promovendo a inte-
gração dos moradores;
X. qualificar e realizar a manutenção periódica de 
todos os equipamentos esportivos e de lazer exis-
tentes, envolvendo a comunidade na preservação 
desses equipamentos por meio de ações educativas;
XI. revitalizar os espaços públicos municipais como 
praças e parques, tornando-os espaços de referência 
para a prática esportiva e para o lazer da população;
XII. implantar novos equipamentos para a promo-
ção do esporte e do lazer, em especial nos bairros 
localizados nas áreas de integração prioritárias de 
acordo com o mapa síntese deste Plano Diretor 
(Anexo II);
XIII. garantir a diversidade dos equipamentos pú-
blicos de esportes e de lazer buscando fomentar di-
ferentes modalidades esportivas;
XIV. utilizar a estrutura do Ginásio Poliesportivo e 
do Estádio Municipal para a realização de projetos 
sociais associados ao esporte;
XV. fortalecer as atividades realizadas no Centro de 
Artes e Esportes Unificados – CEU do bairro Natal, 
observando a viabilidade de implantação de outros 
centros em diferentes bairros do município;
XVI. incentivar a revitalização e reestruturação do 
Centro Turístico Camilo Chaves, fortalecendo seu 
viés esportivo e cultural, buscando a implantação 
de uma arena ao livre, pista de caminhada, acade-
mia ao livre, quadras poliesportivas, pista de skate, 
dentre outros equipamentos, além de promover a 
arborização adequada. 
XVII. incentivar a realização nos equipamentos lo-
calizados nos corredores integrados identificados 
no mapa anexo deste Plano Diretor (Anexo II) pro-
jetos e ações de esporte e lazer diversificados.

TÍTULO III
DO DESENVOLVIMENTO URBANO

Art. 51. Para a continuidade das políticas públicas 
de desenvolvimento urbano será instituído o Con-
selho da Cidade, colegiado de caráter consultivo e 
deliberativo, que objetivar articular políticas de de-

senvolvimento urbano e rural e a participação autô-
noma e organizada de todos os seus participantes, 
em conformidade com os trabalhos do Conselho 
Estadual das Cidades e do Conselho Nacional das 
Cidades, de mesma finalidade.
§ 1º A composição do Conselho da Cidade garan-
tirá a paridade de 50% (cinqüenta por cento) de 
representantes da sociedade civil e 50% (cinquenta 
por cento) do poder público.
§ 2º A composição do Conselho da Cidade poderá 
contemplara representação de todosos segmentos 
sociais existentes, tais como: poder público, enti-
dades dos movimentos populares, entidades em-
presariais, entidades dos trabalhadores, entidades 
profissionais, entidades acadêmicas, entidades de 
pesquisa e organizações não governamentais.

Art. 52. Deverá ser criado o Fundo Municipal 
de Desenvolvimento Urbano com a finalidade de 
apoiar financeiramente os projetos e programas re-
lacionados à intervenção e reestruturação urbana, 
saneamento básico, infraestrutura.

Parágrafo único. Os recursos do fundo menciona-
do no caput deverão ser provenientes da aplicação 
dos instrumentos previstos no Título IV desta lei 
complementar, e deverá ser monitorado perma-
nentemente pelo Executivo, que tornará públicos, 
anualmente, os relatórios do monitoramento.

CAPÍTULO I
DA HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL E 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

Art. 53. A Política Municipal de Habitação De In-
teresse Social tem como objetivos:
I. garantir o acesso à terra urbanizada e à moradia, 
ampliando a oferta e melhorando as condições de 
habitabilidade da população de baixa renda; 
II. estimular a produção de Habitação de Interesse 
Social - HIS e habitação pela iniciativa privada;
III. garantir a sustentabilidade social, econômica e 
ambiental nos programas habitacionais, por inter-
médio das políticas de desenvolvimento econômi-
co e de gestão ambiental.

Art. 54. Com vistas ao cumprimento dos princípios 
da função social da propriedade, fundamental para 
a construção de uma cidade mais justa e socialmen-
te equilibrada, na qual o uso, ocupação e posse do 
solo urbano consiste em um elemento democrático 
de garantia de acesso à terra e à moradia, faz-se ne-
cessária a definição de estratégias que possibilitem 
o aumento da oferta de moradia com regularização 
fundiária e infraestrutura, por meio das seguintes 
diretrizes:
I. condicionar a novas áreas de ocupação urbana e 
rural à proteção dos mananciais, rios e lagos pre-
sentes no município;
II. contenção do crescimento e expansão urbana, 
através da fixação de limites físicos e estabeleci-
mento de regras urbanísticas especiais, sobretudo 
direcionados à localização e implantação de lotea-
mentos de interesse social;
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Art. 55. Para a consecução da política de habitação 
de interesse social deverão ser adotadas as seguin-
tes ações:
 I. constituir um cadastro de demanda habitacional 
municipal permanentemente atualizado sendo dis-
ponibilizado anualmente para a comunidade;
II. definir instrumentos que possibilitem a elabora-
ção anual de diagnóstico sobre o déficit habitacio-
nal municipal;
III. destinar bens dominiais públicos para habita-
ção social;
IV. revisar e atualizar o Código de Obras Munici-
pal com o objetivo de regulamentar a aprovação e 
licenciamento dos projetos de construções e edifi-
cações seguindo os princípios da sustentabilidade e 
acessibilidade universal;
V. ampliar a oferta de habitação social por meio de 
elaboração de projetos de recursos habitacionais, 
bem como por meio de parcerias público-privadas;
VI. estabelecer parcerias com o Conselho de Arqui-
tetura e Urbanismo – CAU e o Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia – CREA, com o objeti-
vo de implementar o programa de assistência técni-
ca gratuita para projeto e construção de habitação 
de interesse social, em atendimento do disposto na 
Lei Federal nº. 11.888, de 24 de dezembro de 2008.
VII. implantar programas de melhoria de unidades 
habitacionais nos assentamentos e comunidades 
rurais;
VIII. instituir critérios específicos de prioridade 
para provisão de habitação para grupos relaciona-
dos a mulheres chefes de família, idosos, pessoas 
com deficiência, população de rua, famílias de bai-
xa renda, moradores de áreas de risco, entre outros 
pela sua condição de vulnerabilidade social;
IX. instituir as Zonas Especiais de Interesses Social 
– ZEIS para os loteamentos de interesse social ou-
vinculados a programas sociais;
X. instituir o Sistema Municipal de Habitação de 
Interesse Social, que deverá ser composto pelo 
Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social, 
o Plano Municipal de Habitação de Interesse Social 
e o Conselho Municipal de Habitação;
XI. remanejar a população residente em áreas de 
risco ou em áreas de proteção permanente para 
áreas de provimento de habitação social;
XII. incentivar a urbanização dos loteamentos e 
conjuntos habitacionais construídos sem infraes-
trutura, saneamento básico, equipamentos públi-
cos, áreas de lazer e de proteção de mananciais;
 XIII. incentivar a utilização do canteiro central 
da Avenida Minas Gerais como área livre de lazer, 
com a instalação de equipamentos de lazer, esporte 
e cultura.

Art. 56. Com base nos objetivos e diretrizes enun-
ciados nesta Lei, o Poder Executivo Municipal in-
centivará a elaboração de um Plano Municipal de 
Habitação de Interesse Social - PMHIS, contendo 
no mínimo:
I. diagnóstico das condições de moradia no Muni-
cípio;
II. identificação das demandas na zona urbana e 
natureza das mesmas;
III. objetivos, diretrizes e ações estratégicas para a 
Política Municipal de Habitação definida nesta lei;

IV. definição de metas de atendimento da deman-
da, com prazos, priorizando as áreas mais carentes.

Seção I
Da regularização fundiária

Art. 57. A Política Municipal de Regularização 
Fundiária tem por objetivo agilizar e tornar efeti-
vos os processos de regularização, especialmente 
nos casos em que esteja configurado o interesse 
social, em atendimento ao disposto na Lei Federal 
nº. 13.465, de 11 de julho de 2017 e alterações pos-
teriores.

Art. 58. Para a consecução da Política Municipal 
de Regularização Fundiária deverão ser adotadas as 
seguintes estratégias:
I. adoção do direito de preempção, conforme artigo 
25 Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, 
como instrumento destinado a uma política de re-
gularização fundiária e urbanística de áreas precá-
rias de infraestrutura;
II. criação do Sistema Municipal de Regularização 
Fundiária como instrumento de gestão da política 
de regularização, composto do Plano Municipal de 
Regularização Fundiária;
III. elaboração de legislação específica de regula-
mentação de uso e ocupação do solo;
IV. implantação de procedimento interno de regu-
larização fundiária nos termos dos artigos 28 a 50 
da Lei Federal nº. 13.465, de 11 de julho de 2017 e 
alterações posteriores;
V. monitoramento e fiscalização do uso e ocupação 
do solo para a diminuição da irregularidade fundi-
ária;
VI. regularização fiscal dos imóveis e inclusão des-
tes no cadastro imobiliário municipal.

CAPÍTULO II
DA MOBILIDADE URBANA

Art. 59. São objetivos do Sistema de Mobilidade 
Urbana:
I. priorizar a acessibilidade cidadã – pedestres, ci-
clistas, pessoas com deficiência e mobilidade redu-
zida sobre o transporte motorizado;
II. priorizar o transporte coletivo sobre o individu-
al;
III. reduzir a necessidade de deslocamento;
IV. considerar as questões de logística empresarial 
no sistema de mobilidade urbana, garantindo a 
fluidez no transporte de cargas e mercadorias, vi-
sando o desenvolvimento econômico.

Parágrafo único. Entende-se por Sistema de Mobi-
lidade Urbana a articulação e integração dos com-
ponentes estruturadores da mobilidade − trânsito, 
transporte, sistema viário, educação de trânsito e 
integração regional − de forma a assegurar o direi-
to de ir e vir, com sustentabilidade, e considerando 
a melhor relação custo-benefício social.

Seção I
Do sistema viário
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Art. 60. O poder executivo observará as seguintes 
diretrizes e ações em relação ao sistema viário:
I. integrar a política municipal de mobilidade ur-
bana ao planejamento urbano integrado do muni-
cípio, consoante com o Capítulo Vdesta lei comple-
mentar;
II. promover políticas e ações que visem a redução 
de viagens, distância e tempo de deslocamento;
III. prever as macro zonas viárias na alteração da lei 
municipal de zoneamento;
IV. urbanizaro trecho da rodovia BR-365 inserido 
no perímetro urbano,em atendimento ao disposto 
no artigo 37 da Lei Municipal 4.507, de 6 de julho 
de 2017;
V. implantar sinalização turística;

Seção II
Dos pedestres e modais não motorizados

Art. 61. O poder executivo observará as seguintes 
diretrizes e ações em relação aos pedestres e mo-
dais não motorizados:
I. incentivar o uso do transporte por bicicleta, con-
forme artigo 19 da Lei Municipal 4.507 de 6 de ju-
lho de 2017;
II. implantar ciclovias compartilhadas em vias de 
baixo tráfego de pedestres;
III. priorizar a implantação das ciclovias estabele-
cidas na Lei Municipal 4.507 de 6 de julho de 2017;
IV. implantar estacionamentos públicos fechados 
para bicicletas;
V. promover a integração do modal bicicleta com 
os demais meios de transporte, em especial com o 
transporte coletivo;
VI. implementar o desenho universal em todas as 
áreas da cidade, garantindo a acessibilidade a todos;
VII. implantar a Calçada Integrada – segura, con-
fortável, de fácil acesso aos modais não motoriza-
dos e transporte público. 

Seção III
Do transporte coletivo

Art. 62. O poder executivo observará as seguintes 
ações em relação ao transporte coletivo:
I. implantar um sistema de transporte público in-
tegrado físico, temporal e modal, conforme a Lei 
Municipal 4.507, de 6 de julho de 2017, buscando 
a racionalidade do sistema, promovendo a integra-
ção social por meio da expansão do local e horário 
de atendimento, com atenção especial as áreas de 
lazer;
II. implantar pontos de embarque e desembarque 
integrados ao sistema viário, com arborização, si-
nalização e segurança;
III. implantar terminais e estações de integração no 
sistema.

Seção IV
Da circulação

Art. 63. O Poder Executivo observará as seguintes 
diretrizes e ações em relação à circulação:
I. promover a democratização do uso do sistema 

viário por meio de políticas de circulação e estacio-
namento;
II. estimular a implantação de garagens e estacio-
namentos públicos e privados em vias de grande 
tráfego;
III. incentivar as ligações viárias entre a área rural 
e urbana do município voltadas ao turismo e lazer.
IV. desenvolver programa de sinalização de orien-
tação voltado ao turismo;
V. implantar um programa viário para atendimento 
dos pontos de conflito;
VI. realizar tratamento dos pólos geradores de trá-
fego, conforme artigo 38 da Lei 4.507 de 6 de julho 
de 2017;
VII. realizar tratamento integrado e priorizado a 
pedestres e ciclistas nas transposições de rios e cór-
regos entre bairros;
VIII. implantação da sinalização tipo Los Angeles 
nos eixos viários;

Seção V
Da educação para a mobilidade urbana

Art. 64. O poder executivo observará as seguintes 
diretrizes e ações em relação à educação para a mo-
bilidade urbana:
I. promover educação para o trânsito de forma am-
pla, integrada e continuada;
II. inserir conteúdo sobre a mobilidade urbana no 
projeto político-pedagógico das escolas municipais;
III. promover a integração social por meio de faci-
litar o acesso à informação através de aplicativos.

CAPÍTULO III
DO PLANEJAMENTO URBANO

Art. 65. Consoante os objetivos gerais da política 
urbana, o planejamento urbano municipal deverá 
obedecer às seguintes diretrizes:
I. planejamento do desenvolvimento da cidade, da 
distribuição espacial da população e das ativida-
des econômicas do município, de modo a evitar e 
corrigir as distorções do crescimento urbano e seus 
efeitos negativos sobre o meio ambiente;
II. integração entre a destinação da porção urba-
nizada do território e as áreas de conservação am-
biental, definidos no mapa síntese desta lei comple-
mentar (Anexo II);
III. ordenação e controle do uso do solo, de forma a 
combater e evitar: 
a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;
b) a proximidade ou conflitos entre usos e ativida-
des incompatíveis ou inconvenientes;
c) uso ou aproveitamento excessivos ou inadequa-
dos em relação à infraestrutura urbana;
d) uso inadequado dos espaços públicos;
e) a poluição e a degradação ambiental.
IV. fomento à diversificação das atividades empre-
sariais nos distritos industriais com vistas a promo-
ver a sua ampla ocupação.

Art. 66. Consoante os objetivos gerais da política 
urbana, o planejamento urbano municipal deverá 
promover as seguintes estratégias:
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I. elaborar lei de parcelamento municipalem con-
sonância com o Estatuto da Terra (Lei Federal nº. 
4.504, de 30 de novembro de 1964), Lei Federal de 
Parcelamento (Lei Federal nº. 6766, de 19 de de-
zembro de 1979) e Estatuto da Cidade (Lei Federal 
nº 10.257, de 10 de julho de 2001), devendo ser re-
vogados os artigos 90, 91 e 92, referentes ao Título 
V - Da Ordem Econômica e Financeira, Capítulo 
2 - Política Urbana, da Lei Orgânica Municipal de 
Ituiutaba, atualizada em 13/12/2007, devendo pre-
ver no mínimo:
a) as modalidades de loteamento convencional, lo-
teamento empresarial e loteamento de sítios de re-
creio; 
b) índices urbanísticos: com indicação de áreas mí-
nimas dos lotes e quadras, conforme a modalidade 
de loteamento;
c) percentual de destinação das áreas públicas.
II. incrementar parcerias com instituições públicas 
e privadas com o intuito de estimular a diversifica-
ção das atividades econômicas nos distritos indus-
triais da área urbana;
III. incentivar a implantação de atividades diversifi-
cadas de comércio, serviços e indústrias de peque-
no porte nos bairros, especialmente nos corredores 
integrados constantes no mapa síntese anexo a essa 
lei complementar (Anexo II), conforme previsto na 
lei municipal de uso e ocupação do solo;
IV. estimular usos alternativos para os lotes vagos e 
áreas públicas ociosas, bem como, definir subsídio 
fiscal para viabilizar a adoção dos espaços não-u-
tilizados ou subutilizados pela iniciativa privada, 
como por exemplo por meio de projetos de adoção 
de praças, hortas comunitárias, eventos e projetos 
de arquitetura itinerante, entre outros;
V. estimular o uso de parklets como pontos de en-
contro no espaço público;
VI. elaborar revisão do Código de Posturas Muni-
cipal;
VII. atualizar o Código de Obras Municipal;
VIII. criar agência municipal de fomento à pesqui-
sa em parceria com iniciativa privada e instituições 
de ensino;
IX. aprovar lei específica de definição da Zona de 
Proteção do Aeroporto conforme orientações da 
ANAC – Agência Nacional de Aviação Civil e CO-
MAR – Comando Aéreo Regional, que deverá ser 
incorporada à Lei Zoneamento do Uso e Ocupação 
do Solo, determinando, no mínimo, altura máxima 
das edificações e usos permitidos no entorno. 

Seção I
Do perímetro urbano

Art. 67. Deverá ser revistaa Lei nº 4.330, de 16 de 
dezembro de 2014, que delimita o perímetro urba-
no do município de Ituiutaba;
§ 1° As alterações de perímetro urbano deverão 
apresentar estudos considerando o disposto no ar-
tigo 42-B da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho 
de 2001, coordenados pelo órgão responsável pelo 
planejamento, considerando os impactos da altera-
ção sobre o meio ambiente e a infraestrutura urba-
na, com consulta aorespectivo conselho municipal 
de política urbana, conforme previsto no Título V 

desta lei complementar. 
§ 2° A criação de zonas de urbanização específica na 
transformação do solo rural em urbano, median-
te Lei específica para cada empreendimento, para 
atividades destinadas a sítios de recreio, chácaras e 
complexos de lazer e turismo não são consideradas 
ampliação de perímetro urbano.

Seção II
Da lei de zoneamento do uso e ocupação do solo

Art. 68. Deverá ser atualizada a Lei de Zoneamento 
do Uso e Ocupação do Solo, para tanto deverá ser 
revogado o capítulo IX, seção II, da Lei Municipal 
nº 1362 de 10 de dezembro de 1970 (Plano Diretor 
Físico Territorial de Ituiutaba).

Art. 69. O zoneamento fixa as regras fundamentais 
de ordenamento do território, tendo como referên-
cia as características dos ambientes natural e cons-
truído.

TÍTULO IV
DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA

Art. 70. Para a promoção, planejamento, controle 
e gestão do desenvolvimento urbano, serão adota-
dos, dentre outros, os seguintes instrumentos de 
política urbana:
I. Instrumentos de planejamento:
a) Plano Plurianual;
b) Lei de Diretrizes Orçamentárias;
c) Lei de Orçamento Anual;
d) Lei de Uso e Ocupação do Solo da Zona Urbana;
e) Lei de Parcelamento do Solo da Zona Urbana;
f) Plano de Desenvolvimento Econômico e Social; 
g) planos, programas e projetos setoriais;
h) programas e projetos especiais de urbanização;
i) zoneamento ambiental.
II. Instrumentos jurídicos e urbanísticos:
a) parcelamento, edificação ou utilização compul-
sórios;
b) Imposto Territorial e Predial Urbano (IPTU) 
Progressivo no Tempo;
c) desapropriação com pagamento em títulos da dí-
vida pública;
d) zonas especiais de interesse social;
e) outorga onerosa do direito de construir e de al-
teração de uso;
f) transferência do direito de construir;
g) operações urbanas consorciadas;
h) consórcio imobiliário;
i) direito de preferência;
j) direito de superfície;
k) estudo prévio de impacto de vizinhança;
l) licenciamento ambiental;
m) tombamento;
n) desapropriação;
o) compensação ambiental.
III. Instrumentos de regularização fundiária:
a) concessão de direito real de uso;
b) concessão de uso especial para fins de moradia;
c) incentivo à assistência técnica e jurídica gratuita 
para as comunidades e grupos sociais menos favo-
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recidos, especialmente na propositura de ações de 
usucapião.
IV. Instrumentos tributários e financeiros:
a) tributos municipais diversos;
b) taxas e tarifas públicas específicas;
c) contribuição de melhoria;
d) incentivos e benefícios fiscais.
V. instrumentos jurídico-administrativos:
a) servidão administrativa e limitações administra-
tivas;
b) concessão, permissão ou autorização de uso de 
bens públicos municipais;
c) contratos de concessão dos serviços públicos ur-
banos;
d) contratos de gestão com concessionária pública 
municipal de serviços urbanos;
e) convênios e acordos técnicos, operacionais e de 
cooperação institucional;
f) termo administrativo de ajustamento de condu-
ta;
g) dação de imóveis em pagamento da dívida
VI. instrumentos de democratização da gestão ur-
bana:
a) conselhos municipais;
b) fundos municipais;
c) audiências e consultas públicas;
d) conferências municipais;
e) iniciativa popular de projetos de lei;
f) referendo popular e plebiscito.

CAPÍTULO I
DO PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTI-

LIZAÇÃO COMPULSÓRIOS

Art. 71. São passíveis de parcelamento, edificação 
ou utilização compulsórios, nos termos do artigo 
182 da Constituição Federal e dos artigos 5º e 6º 
do Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257, de 10 
de julho de 2001), os imóveis não edificados, subu-
tilizados ou não utilizados inseridos no perímetro 
urbano, exceto na Zona de Urbanização Restrita, 
definida no mapa síntese desta lei complementar 
(Anexo II).
§ 1º Considera-se solo urbano não edificado os ter-
renos e glebas com área igual ou superior a 1.000,00 
m² (mil metros quadrados), inseridos no perímetro 
urbano, exceto na Zona de Urbanização Restrita, 
definida no mapa síntese desta lei complementar 
(Anexo II), quando o coeficiente de aproveitamen-
to utilizado for igual a zero.
§ 2º Considera-se solo urbano subutilizado os ter-
renos e glebas com área igual ou superior a 1.000,00 
m² (mil metros quadrados), ou terrenos contíguos 
de um mesmo proprietário com área igual ou supe-
rior a 1.000 m² (mil metros quadrados), inseridos 
no perímetro urbano, exceto na Zona de Urbani-
zação Restrita, definida no mapa síntese desta lei 
complementar (Anexo II), quando o coeficiente de 
aproveitamento for inferior a 10% (dez por cento) 
da área do lote. 
§ 3º Ficam excluídos da obrigação estabelecida no 
“caput” os imóveis:
I. utilizados para instalação de atividades econômi-
cas que não necessitem de edificações para exercer 
suas finalidades;

II. exercendo função ambiental essencial, tecnica-
mente comprovada pelo órgão municipal compe-
tente;
III. de interesse do patrimônio cultural, histórico 
ou ambiental;
IV. ocupados por clubes ou associações de classe;
V. de propriedade de cooperativas habitacionais;
VI. utilizados como estacionamento, com área infe-
rior a 1.000m² (mil metros quadrados);
VII. inseridos na Zona de Urbanização Restrita, 
definida no mapa síntese desta lei complementar 
(Anexo II). 
§ 4º Considera-se solo urbano não utilizado todo 
tipo de edificação que esteja comprovadamente de-
socupada há mais de 5 (cinco) anos, ressalvados os 
casos dos imóveis integrantes de massa falida.
§ 5º Fica facultado ao município propor aos pro-
prietários dos imóveis de que trata este artigo o es-
tabelecimento do consórcio imobiliário, conforme 
disposições do artigo 46 do Estatuto da Cidade (Lei 
Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001) e nos 
artigos 91 a 94 desta lei complementar.

Art. 72. Lei Complementar específica deverá disci-
plinar o procedimento de notificação dos proprie-
tários de imóveis nas condições a que se refere o ar-
tigo anterior, bem como os prazos para adequação 
ao presente Plano Diretor.

CAPÍTULO II
DO IPTU PROGRESSIVO NO TEMPO

E DADESAPROPRIAÇÃO COM PAGAMENTO 
EM TÍTULOS

Art. 73. A Lei específica que trata o artigo anterior 
conterá autorização para que omunicípio aplique 
alíquotas progressivas do Imposto sobre a Pro-
priedade Predial e Territorial Urbano - IPTU, ma-
joradas anualmente, pelo prazo de 5 (cinco) anos 
consecutivos até que o proprietário cumpra com a 
obrigação de parcelar, edificar ou utilizar, conforme 
o caso.
§ 1º Referida Lei específica, baseada no §1º do arti-
go 7º do Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257, 
de 10 de julho de 2001), estabelecerá a gradação 
anual das alíquotas progressivas e a aplicação deste 
instituto.
§ 2º Caso a obrigação de parcelar, edificar e utilizar 
não esteja atendida no prazo de 5 (cinco) anos o 
município manterá a cobrança pela alíquota máxi-
ma, até que se cumpra a referida obrigação, garanti-
da a aplicação da medida prevista no “caput”.
§ 3º É vedada a concessão de isenções ou de anistias 
relativas à tributação progressiva de que trata este 
artigo.

Art. 74. Lei específica disciplinará a respeito do ins-
tituto da desapropriação do imóvel com pagamento 
em títulos da dívida pública, caso decorridos os 5 
(cinco) anos de cobrança do IPTU Progressivo no 
Tempo sem que o proprietário tenha cumprido a 
obrigação de parcelamento, edificação e utilização.
§ 1º O valor real da indenização:
 I. refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, des-
contado o montante incorporado em função de 
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obras realizadas pelo poder público na área onde o 
mesmo se localiza após a notificação;
II. não computará expectativas de ganhos, lucros 
cessantes e juros compensatórios.
§ 2º Os títulos de que trata este artigo não terão po-
der liberatório para pagamento de tributos.

CAPÍTULO III
DA OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE 
CONSTRUIR E OUTORGA ONEROSA DE AL-

TERAÇÃO DE USO

Art. 75. O poder executivo municipal poderá exer-
cer a faculdade de outorgar onerosamente o exer-
cício do direito de construir e de alteração de uso, 
mediante contrapartida financeira a ser prestada 
pelo beneficiário, conforme disposições dos artigos 
28, 29, 30 e 31 do Estatuto da Cidade (Lei Federal 
nº 10.257, de 10 de julho de 2001), e de acordo com 
os critérios e procedimentos definidos nesta Lei.

Parágrafo único. A concessão da Outorga Onerosa 
do Direito de Construir ou da Outorga Onerosa de 
Alteração de Uso poderá ser negada pelo Conselho 
da Cidade caso se verifique possibilidade de impac-
to não suportável pela infraestrutura ou o risco de 
comprometimento da paisagem urbana.

Art. 76. As áreas passíveis de Outorga Onerosa do 
Direito de Construirsão aquelas onde o direito de 
construir poderá ser exercido acima do permitido 
pela aplicação do coeficiente de aproveitamento 
básico até o limite estabelecido pelo uso do coefi-
ciente de aproveitamento máximo, mediante con-
trapartida financeira.

Parágrafo único. O instrumento de Outorga One-
rosa do Direito de Construir poderá ser utilizado 
na Zona Central – ZC, na Zona Industrial – ZI e na 
Zona de Corredores Mistos – ZCM, conforme defi-
nido na Lei de Zoneamento do Uso e Ocupação do 
Solo, exceto nos lotes que estão sobrepostos à Zona 
de Urbanização Restrita – ZUR, definidos na Lei de 
Zoneamento do Uso e Ocupação do Solo. 

Art. 77. A contrapartida financeira, que correspon-
de à outorga onerosa de potencial construtivo adi-
cional (Outorga Onerosa do Direito de Construir), 
será calculada segundo a seguinte equação:

BE = AT x VM x CP x IP

Onde:
BE: Benefício financeiro.
AT: Área do terreno.
VM: Valor venal do metro quadrado do terreno.
CP: Diferença entre o coeficiente de aproveitamen-
to pretendido e o coeficiente de aproveitamento bá-
sico permitido.
IP: Índice de Planejamento, variando de 0,3 a 0,5.

Parágrafo único. O índice de planejamento (IP) 
definido para todo o perímetro urbano é de 0,3, ex-
ceto na Zona Central - ZC, que é de 0,5.

Art. 78. Poderá ser permitida a alteração de uso no 
solo do município (Outorga Onerosa de Alteração 

de Uso), somente para fins de implantação de lo-
teamentos convencionais, empresariais e sítios de 
recreio, áreas de lazer e turismo, nos termos a se-
rem estabelecidos na Lei de Zoneamento do Uso e 
Ocupação do Solo e em legislação específica.
§ 1° Mediante Lei específica poderá ser criada zona 
de urbanização específica, a ser denominada “ZUE 
– nome do empreendimento” a qual passará a fazer 
parte integrante do zoneamento urbano.
§ 2° A criação de zonas de urbanização específica 
na transformação do solo rural em urbano, me-
diante Lei específica para cada empreendimento, 
para atividades destinadas a sítios de recreio, chá-
caras e complexos de lazer e turismo não são consi-
deradas ampliação de perímetro urbano e após sua 
criação poderá incidir a outorga onerosa de altera-
ção de uso nos termos a serem estabelecidos na Lei 
de Zoneamento do Uso e Ocupação do Solo e em 
legislação específica.
§ 3° A outorga onerosa de alteração de uso do solo 
poderá alterar os limites na zona urbana, zona de 
expansão urbana e zona de urbanização específica, 
conforme critérios definidos na Lei de Zoneamento 
do Uso e Ocupação do Solo e em legislação especí-
fica.

Art. 79. As condições para a Outorga Onerosa de 
Alteração de Uso serão definidas em lei específica, 
determinando, no mínimo: 
I. a fórmula de cálculo para a cobrança;
II. os casos passíveis de isenção do pagamento da 
outorga; 
III. acontrapartida do beneficiário.

Art. 80. Os recursos auferidos com a adoção da Ou-
torga Onerosa do Direito de Construir e da Outor-
ga Onerosa de Alteração de Uso serão destinados 
ao Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano, 
quando instituído.

CAPÍTULO IV
DA TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE CONS-

TRUIR

Art. 81. O proprietário de imóvel localizado no 
perímetro urbano, poderá exercer em outro local, 
passível de receber o potencial construtivo, ou alie-
nar, total ou parcialmente, o potencial construtivo 
não utilizado no próprio lote, mediante prévia au-
torização do poder executivo municipal, quando 
tratar-se de imóvel:
I. de interesse do patrimônio cultural ou ambiental;
II. de imóvel lindeiro ou defrontante a parque;
III. exercendo função ambiental essencial, tecnica-
mente comprovada pelo órgão municipal compe-
tente;
IV. servindo a programas de regularização fundiá-
ria, urbanização de áreas ocupadas por população 
de baixa renda e HIS - Habitação de Interesse So-
cial;
V. inserido na Zona de Urbanização Restrita, defi-
nida no mapa síntese desta lei complementar (Ane-
xo II).

Art. 82. O potencial construtivo, a ser transferido, 
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será calculado segundo a equação a seguir:
ACR = (VTC / VTR) x (CAR / CAC) x PCPT

Onde:
ACR: Área construída a ser recebida.
VTC: Valor Venal do metro quadrado do terreno 
cedente.
VTR: Valor Venal do metro quadrado do terreno 
receptor.
CAC: Coeficiente de aproveitamento básico do ter-
reno cedente.
CAR: Coeficiente de aproveitamento máximo do 
terreno receptor.
PCPT: Potencial construtivo do terreno cedente-
passível de transferência para o terreno receptor.
§ 1º O quando houver necessidade de descontar a 
parcela de área construída existente no terreno ce-
dente o PCPT passa a ser calculado pela seguinte 
fórmula:

PCPT = (ATC x CAC) - ACH
Onde:
PCPT: Potencial construtivo do terreno cedente 
passível de transferência para o terreno receptor.
ATC: Área do terreno cedente.
CAC: Coeficiente de aproveitamento básico do ter-
reno cedente.
ACH: área já construída no terreno cedente a ser 
descontada do seu potencial construtivo.
§ 2º O Coeficiente de Aproveitamento Básico será 
o definido na Lei de Uso e Ocupação do Solo mu-
nicipal.
§ 3º Os imóveis passíveis de receber o potencial 
construtivo deverão estar localizados na Zona Cen-
tral – ZC, na Zona Industrial – ZI, na Zona de Cor-
redores Mistos – ZCM, conforme definido na Lei 
de Zoneamento do Uso e Ocupação do Solo mu-
nicipal.

Art. 83. Os imóveis lindeiros e defrontantes aos 
parques municipais e estaduais e inseridos na Zona 
de Urbanização Restrita – ZUR, definida no mapa 
síntese desta lei complementar (Anexo II), terão 
gabarito limitado a 2 (dois) pavimentos, podendo 
transferir seu potencial construtivo não utilizado 
para outro imóvel observando-se o coeficiente de 
aproveitamento máximo permitido na zona para 
onde ele for transferido.

CAPÍTULO V
DAS OPERAÇÕES URBANAS CONSORCIADAS

Art. 84. Operações urbanas consorciadas são o 
conjunto de intervenções e medidas coordenadas 
pelo município com a participação dos proprietá-
rios, moradores, usuários permanentes e investido-
res privados, com o objetivo de alcançar transfor-
mações urbanísticas estruturais, melhorias sociais, 
melhorias de infraestrutura e sistema viário, am-
pliação dos espaços públicos e valorização ambien-
tal, num determinado perímetro contínuo ou des-
continuado.

Art. 85. As operações urbanas consorciadas têm, 
como finalidades:
I. implantação de equipamentos estratégicos para o 
desenvolvimento urbano;

II. otimização de áreas envolvidas em intervenções 
urbanísticas de porte e reciclagem de áreas consi-
deradas subtilizadas;
III. implantação de programas de HIS - Habitação 
de Interesse Social;
IV. ampliação e melhoria da rede estrutural de 
transporte público coletivo;
V. implantação de espaços públicos;
VI. valorização e criação de patrimônio ambiental, 
histórico, arquitetônico, cultural e paisagístico;
VII. melhoria e ampliação das infraestruturas e da 
rede viária estrutural.

Art. 86. Cada operação urbana consorciada será 
criada por lei específica que, de acordo com as dis-
posições dos artigos 32 a 34 do Estatuto da Cida-
de (Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001), 
conterá, no mínimo:
I. delimitação do perímetro da área de abrangência;
II. finalidade da operação;
III. programa básico de ocupação da área e inter-
venções previstas;
IV. estudos prévios de impacto ambiental e de vizi-
nhança - EIA/EIV;
V. programa de atendimento econômico e social 
para a população diretamente afetada pela opera-
ção;
VI. solução habitacional dentro de seu perímetro 
ou vizinhança próxima, no caso da necessidade de 
remover os moradores de áreas de risco e de habi-
tações em condições precárias;
VII. garantia de preservação dos imóveis e espaços 
urbanos de especial valor cultural e ambiental, pro-
tegidos por tombamento ou lei;
VIII. contrapartida a ser exigida dos proprietários, 
usuários permanentes e investidores privados em 
função dos benefícios recebidos;
IX. forma de controle e monitoramento da opera-
ção, obrigatoriamente compartilhado com repre-
sentação da sociedade civil;
X. os recursos de contrapartidas financeiras decor-
rentes dos benefícios urbanísticos concedidos de-
verão ser aplicados no Fundo Municipal de Desen-
volvimento Urbano.
§ 1º Todas as operações urbanas deverão ser pre-
viamente aprovadas pelo órgão municipal de pla-
nejamento urbano.
§ 2º Os recursos obtidos pelo poder público na for-
ma do inciso viii deste artigo serão aplicados exclu-
sivamente no programa de intervenções, definido 
na lei de criação da operação urbana consorciada.

Art. 87. A outorga onerosa do direito de construir 
das áreas compreendidas no interior dos períme-
tros das operações urbanas consorciadas se regerá 
pelas disposições de suas leis específicas, respei-
tados os coeficientes de aproveitamento máximo 
para as operações urbanas.

Parágrafo único. Os imóveis localizados no inte-
rior dos perímetros das Operações Urbanas Con-
sorciadas, não são passíveis de receber o potencial 
construtivo transferido de imóveis não inseridos 
no seu perímetro.

Art. 88. O estoque de potencial construtivo adicio-
nal a ser definido para as áreas de operação urba-
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na deverá ter seus critérios e limites definidos na 
lei municipal específica que criar e regulamentar 
a operação urbana consorciada, podendo o coefi-
ciente de aproveitamento atingir, no máximo:
I. para uso residencial multifamiliar: 5,0 (cinco);
II. para usos não-residenciais: 4,0 (quatro).

Art. 89. A lei específica que criar a operação urba-
na consorciada poderá prever a emissão pelo mu-
nicípio de quantidade determinada de Certificados 
de Potencial Adicional de Construção – CEPAC, 
que serão alienados em leilão ou utilizados dire-
tamente no pagamento das obras, desapropriações 
necessárias à própria operação, para aquisição ter-
reno para a construção de Habitação de Interesse 
Social – HIS na área de abrangência da operação, 
visando o barateamento do custo da unidade para 
o usuário final e como garantia para obtenção de 
financiamentos para a sua implementação.

CAPÍTULO VI
DO CONSÓRCIO IMOBILIÁRIO

Art. 90. O Poder Público municipal poderá apli-
car o instrumento do Consórcio Imobiliário além 
das situações previstas no artigo 46 do Estatuto da 
Cidade (Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 
2001), para viabilizar empreendimentos de Habita-
ção de Interesse Social – HIS, em todo o perímetro 
urbano, exceto na Zona de Urbanização Restrita 
– ZUR, definida na Lei de Zoneamento do Uso e 
Ocupação do Solo.
§ 1º Considera-se consórcio imobiliário a forma 
de viabilização de planos de urbanização ou edi-
ficação, por meio do qual o proprietário transfere 
ao poder público municipal o seu imóvel e, após 
a realização das obras, recebe como pagamento, 
unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou 
edificadas.
§ 2º A prefeitura poderá promover o aproveita-
mento do imóvel que receber por transferência 
nos termos deste artigo, direta ou indiretamente, 
mediante concessão urbanística ou outra forma de 
contratação.
§ 3º O proprietário que transferir seu imóvel para 
a prefeitura nos termos deste artigo receberá, como 
pagamento, unidades imobiliárias devidamente ur-
banizadas ou edificadas.

Art. 91. O valor das unidades imobiliárias a serem 
entregues ao proprietário será correspondente ao 
valor do imóvel antes da execução das obras, ob-
servado o disposto no §2º do Artigo 8º do Estatuto 
da Cidade (Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 
2001).

Art. 92. O consórcio imobiliário aplica-se tanto aos 
imóveis sujeitos à obrigação legal de parcelar, edifi-
car ou utilizar nos termos desta lei, quanto àqueles 
por ela não abrangidos, mas necessários à realiza-
ção de intervenções urbanísticas previstas nesta lei.

Art. 93. Os consórcios imobiliários deverão ser 
formalizados por termo de responsabilidade e par-
ticipação pactuados entre o proprietário urbano 

e a Municipalidade, visando à garantia da execu-
ção das obras do empreendimento, bem como das 
obras de uso público.

CAPÍTULO VII
DO DIREITO DE PREFERÊNCIA

Art. 94. O poder público municipal poderá exercer 
o direito de preferência para aquisição de imóvel 
urbano objeto de alienação onerosa entre particu-
lares, conforme disposto nos artigos 25, 26 e 27 do 
Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257, de 10 de 
julho de 2001).

Parágrafo único. O Direito de Preferência será 
exercido sempre que o Poder Público necessitar de 
áreas para:
I. regularização fundiária;
II. execução de programas e projetos habitacionais 
de interesse social;
III. constituição de reserva fundiária;
IV. ordenamento e direcionamento da expansão 
urbana;
V. implantação de equipamentos urbanos e comu-
nitários;
VI. criação de espaços públicos de lazer e áreas ver-
des;
VII. criação de unidades de conservação ou prote-
ção de outras áreas de interesse ambiental;
VIII. proteção de áreas de interesse histórico, cultu-
ral ou paisagístico.

Art. 95. O direito de preferência de um imóvel de-
verá ser definido por meio de legislação específica 
e poderá ser exercido pelo Município em qualquer 
lote ou gleba inserido no perímetro urbano.

Art. 96. O Executivo deverá notificar o proprietá-
rio do imóvel localizado em área delimitada para o 
exercício do direito de preferência, dentro do prazo 
de 30 (trinta) dias a partir da vigência da lei que a 
delimitou.

Art. 97. O proprietário deverá notificar sua inten-
ção de alienar o imóvel para que o Município, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias manifeste por es-
crito seu interesse em comprá-lo.

Parágrafo único. À notificação mencionada no 
“caput” será anexada declaração de intenção de 
alienar onerosamente o imóvel, deve ser apresenta-
da com os seguintes documentos:
I. proposta de compra apresentada pelo terceiro 
interessado na aquisição do imóvel, da qual cons-
tarão preço, condições de pagamento e prazo de 
validade;
II. endereço do proprietário, para recebimento de 
notificação e de outras comunicações;
III. certidão de inteiro teor da matrícula do imóvel, 
expedida pelo cartório de registro de imóveis da 
circunscrição imobiliária competente;
IV. declaração assinada pelo proprietário, sob as 
penas da lei, de que não incidem quaisquer encar-
gos e ônus sobre o imóvel, inclusive os de natureza 
real, tributária ou executória.
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Art. 98. Recebida a notificação a que se refere o ar-
tigo anterior, a administração poderá manifestar, 
por escrito, dentro do prazo legal, o interesse em 
exercer a preferência para aquisição de imóvel.
§ 1º A prefeitura fará publicar num jornal local ou 
regional de grande circulação, edital de aviso da 
notificação recebida, nos termos dos artigos 97 e 98 
e da intenção de aquisição do imóvel nas condições 
da proposta apresentada.
§ 2º O decurso de prazo de 30 (trinta) dias após a 
data de recebimento da notificação do proprietário 
sem a manifestação expressa do poder executivo 
municipal de que pretende exercer o direito de pre-
ferência faculta o proprietário a alienar onerosa-
mente o seu imóvel ao proponente interessado nas 
condições da proposta apresentada sem prejuízo do 
direito do poder executivo municipal exercer a pre-
ferência em face de outras propostas de aquisições 
onerosas futuras dentro do prazo legal de vigência 
do direito de preferência.
Art. 99. Concretizada a venda a terceiro, o proprie-
tário fica obrigado a entregar ao órgão competente 
do poder executivo municipal cópia do instrumen-
to particular ou público de alienação do imóvel 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias após sua assi-
natura.
§ 1º O Executivo promoverá as medidas judiciais 
cabíveis para a declaração de nulidade de alienação 
onerosa efetuada em condições diversas da propos-
ta apresentada.
§ 2º Em caso de nulidade da alienação efetuada pelo 
proprietário, o Executivo poderá adquirir o imóvel 
pelo valor base de cálculo do imposto predial e ter-
ritorial urbano ou pelo valor indicado na proposta 
apresentada, se este for inferior àquele.

CAPÍTULO VIII
DO DIREITO DE SUPERFÍCIE

Art. 100. O direito de superfície poderá ser exerci-
do em todo o território municipal, nos termos da 
legislação federal pertinente.

Parágrafo único. Fica o executivo municipal auto-
rizado a:
I. exercer o direito de superfície em áreas particu-
lares onde haja carência de equipamentos públicos 
e comunitários;
II. exercer o direito de superfície em caráter tran-
sitório para remoção temporária de moradores de 
núcleos habitacionais de baixa renda, pelo tempo 
que durar as obras de urbanização.

Art. 101. O poder público poderá conceder onero-
samente o direito de superfície do solo, subsolo ou 
espaço aéreo nas áreas públicas integrantes do seu 
patrimônio, para exploração por parte das conces-
sionárias de serviços públicos.

Art. 102. O proprietário de terreno poderá conce-
der ao município, por meio de sua administração 
direta ou indireta, o direito de superfície, nos ter-

mos da legislação em vigor, objetivando a imple-
mentação de diretrizes constantes desta lei.

CAPÍTULO IX
DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA

Art. 103. Os empreendimentos que causarem 
grande impacto urbanístico e ambiental, definidos 
nesta lei, adicionalmente ao cumprimento dos de-
mais dispositivos previstos na legislação urbanísti-
ca, terão sua aprovação condicionada à elaboração 
e aprovação de EIV, a ser apreciado pelo Conselho 
da Cidade e aprovado pelos órgãos competentes da 
administração municipal.
    
Art. 104. Lei municipaldefinirá os empreendimen-
tos e atividades que dependerão de elaboração do 
Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança – EIV e 
do Relatório de Impacto de Vizinhança – RIV para 
obter as licenças ou autorizações de construção, 
ampliação ou funcionamento.

Art. 105. O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhan-
ça – EIV deverá contemplar os aspectos positivos 
e negativos do empreendimento sobre a qualidade 
de vida da população residente ou usuária da área 
em questão e seu entorno, devendo incluir, no que 
couber, a análise e proposição de solução para as 
seguintes questões:
I. adensamento populacional;
II. uso e ocupação do solo;
III. valorização imobiliária;
IV. áreas de interesse histórico, cultural, paisagísti-
co e ambiental;
V. equipamentos urbanos, incluindo consumo de 
água e de energia elétrica, bem como geração de 
resíduos sólidos, líquidos e efluentes de drenagem 
de águas pluviais;
VI. equipamentos comunitários, como os de saúde 
e educação;
VII. sistema de circulação e transportes, incluindo, 
entre outros, tráfego gerado, acessibilidade, esta-
cionamento, carga e descarga, embarque e desem-
barque;
VIII. poluição sonora, atmosférica e hídrica;
IX. vibração;
X. periculosidade;
XI. geração de resíduos sólidos;
XII. riscos ambientais;
XIII. impacto socioeconômico na população resi-
dente ou atuante no entorno.
    
Art. 106. O poder executivo municipal, para eli-
minar ou minimizar impactos negativos a serem 
gerados pelo empreendimento, deverá solicitar 
como condição para aprovação do projeto altera-
ções e complementações no mesmo, bem como a 
execução de melhorias na infraestrutura urbana e 
de equipamentos comunitários, tais como:
I. ampliação das redes de infraestrutura urbana;
II. área de terreno ou área edificada para instala-
ção de equipamentos comunitários em percentual 
compatível com o necessário para o atendimento 
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da demanda a ser gerada pelo empreendimento;
III. ampliação e adequação do sistema viário, faixas 
de desaceleração, ponto de ônibus, faixa de pedes-
tres, semaforização;
IV. proteção acústica, uso de filtros e outros proce-
dimentos que minimizem incômodos da atividade;
V. manutenção de imóveis, fachadas ou outros ele-
mentos arquitetônicos ou naturais considerados de 
interesse paisagístico, histórico, artístico ou cultu-
ral, bem como recuperação ambiental da área;
VI. cotas de emprego e cursos de capacitação pro-
fissional, entre outros;
VII. percentual de habitação de interesse social no 
empreendimento;
VIII. possibilidade de construção de equipamentos 
sociais em outras áreas da cidade;
IX. urbanização e manutenção de áreas verdes.
§ 1º As exigências previstas nos incisos anteriores 
deverão ser proporcionais ao porte e ao impacto do 
empreendimento.
§ 2º A aprovação do empreendimento ficará condi-
cionada à assinatura de termo de compromisso pelo 
interessado, em que este se compromete a arcar in-
tegralmente com as despesas decorrentes das obras 
e serviços necessários à minimização dos impactos 
decorrentes da implantação do empreendimento e 
demais exigências apontadas pelo poder executivo 
municipal, antes da finalização do empreendimen-
to.
§ 3º O certificado de conclusão da obra e o alva-
rá de funcionamento só serão emitidos mediante 
comprovação da conclusão das obras e/ou condi-
cionantes previstas no parágrafo anterior.

Art. 107. A elaboração do Estudo Prévio de Im-
pacto de Vizinhança – EIV não substitui o licencia-
mento ambiental requerido nos termos da legisla-
ção ambiental.

Art. 108. Dar-se-á publicidade aos documentos 
integrantes do Estudo Prévio de Impacto de Vizi-
nhança – EIV e Relatório de Impacto de Vizinhan-
ça – RIV, que ficarão disponíveis para consulta, no 
órgão municipal competente, por qualquer interes-
sado.
§ 1° Serão fornecidas cópias do Estudo Prévio de 
Impacto de Vizinhança – EIV e Relatório de Im-
pacto de Vizinhança – RIV, quando solicitadas pe-
los moradores da área afetada ou suas associações.
§ 2° O órgão público responsável pelo exame do 
EIV/RIV deverá realizar audiência pública, antes 
da decisão sobre o projeto, sempre que sugerida, na 
forma da lei, pelos moradores da área afetada ou 
suas associações.

TÍTULO V
DA GESTÃO DA POLÍTICA URBANA

CAPITULO I
DOS INSTRUMENTOS DE DEMOCRATIZA-

ÇÃO DA GESTÃO

Art. 109. Fica assegurada a participação da popula-
ção em todas as fases do processo de gestão demo-
crática da política urbana, mediante as seguintes 

instâncias de participação:
I. Conferência municipal da Cidade;
II. audiências públicas;
II. iniciativa popular de projetos de lei, de planos, 
programas e projetos de desenvolvimento urbano;
IV. plebiscito e referendo popular;
V. conselhos municipais relacionados à política ur-
bana.
VI. criação de fórum de iniciativa popular, nos se-
guintes termos:
a) deverá ser realizado periodicamente, intervalo 
máximo de 04 (quatro) anos, com o objetivo de 
avaliar o cumprimento das diretrizes e ações do 
plano diretor;
b) definir indicadores para avaliação dos objetivos 
estabelecidos no plano diretor, a serem acompa-
nhados pelo instituto de pesquisa, mencionado no 
inciso IX do artigo 67 desta lei complementar. 

Art. 110. Anualmente, o executivo submeterá à 
apreciação do Conselho da Cidade relatório de ges-
tão do exercício e plano de ação para o próximo 
período.

Parágrafo único. Após apreciação pelo Conselho, 
o executivo municipal o enviará à Câmara Munici-
pal e dará publicidade ao mesmo, por meio de jor-
nal de ampla circulação no município.

TÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 111. O executivo municipal deverá encami-
nhar à Câmara Municipal projeto de lei de revisão 
do Plano Diretor Integrado no prazo máximo de 
10 (dez) anos, a contar da data de aprovação desta 
lei, conforme disposto no artigo 40 do Estatuto da 
Cidade (Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 
2001).

Art. 112. Em atendimento ao disposto nesta lei 
complementar, deverão ser revisados, atualizados 
e/ou implantadas as seguintes legislações comple-
mentares, planos, projetos, conselhos e fundos, na-
quilo que couber e desde que adequado à legislação 
orçamentária do Município:
I. Lei do Perímetro Urbano: 
II. Lei de Zoneamento do Uso e Ocupação do Solo: 
III. Conselho da Cidade: 
IV. Lei da Outorga Onerosa de Alteração de Uso: 
V. Lei de Parcelamento do Solo: 
VI. Revogar o inciso X e XI do artigo 90, referente 
ao Título V - Da Ordem Econômica e Financeira, 
Capítulo 2 - Política Urbana, da Lei Orgânica Mu-
nicipal de Ituiutaba.
VII. Fundo Municipal de Desenvolvimento Urba-
no: 
VIII. Código de Obras Municipal.
IX. Lei do IPTU Progressivo e IPTU Verde;
X. Plano Municipal de Esportes e Lazer;
XI. Plano Municipal de Habitação de Interesse So-
cial;
XII. Código de Posturas Municipal;
XIII. Criação do órgão municipal responsável pela 
Defesa Civil;
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XIV. Instituir o Conselho Municipal de Política 
Cultural;
XV. Lei de Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança 
(EIV);
XVI. Plano de Gestão Integrada de Áreas Públicas e 
Equipamentos Urbanos e Sociais;
XVII. Plano de Requalificação e Manejo do Parque 
do Goiabal;
XVIII. Plano Diretor de Gestão Estratégica de Água 
e Esgoto;
XIX. Plano Municipal de Assistência Social;
XX. Plano Municipal de Cultura e Patrimônio e 
Fundo Municipal de Cultura e Patrimônio;
XXI. Plano Municipal de Desenvolvimento da In-
dústria;
XXII. Plano Municipal de Desenvolvimento do 
Comércio e dos Serviços;
XXIII. Plano Municipal de Desenvolvimento Rural;
XXIV. Plano Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional;
XXV. Plano Municipal de Segurança Pública;
XXVI. Plano Municipal de Turismo;
XXVII. Planos Setoriais de Educação, de Saúde, de 
Assistência Social, de Segurança Pública, de Cultu-
ra, e de Esporte e Lazer que contemplem a comple-
mentaridade e integração das Políticas Sociais;
XXVIII. Programa Municipal de Arborização Ur-
bana;
XXIX. Código Municipal do Meio Ambiente;
XXX. Plano Diretor de Drenagem Pluvial.

Art. 113. Integram esta lei complementar, de forma 
inseparável, os seguintes anexos:
I. Anexo I: Glossário;
II. Anexo II: Mapa síntese do Plano Diretor In-
tegrado;
III. Anexo III: Modelo de placa de sinalização 
Los Angeles.

Art. 114. Esta lei complementar entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

Prefeitura de Ituiutaba, em 13 de julho de 2018.

FUED JOSÉ DIB
- Prefeito de Ituiutaba -

 
ANEXO I

GLOSSÁRIO

Área construída: é a soma da área coberta de todos 
os pavimentos de uma edificação.
Calçada integrada: as calçadas integradas devem 
ter o desenho de acessibilidade universal, arbori-
zação, deslocamento seguro, confortável, fluído e 
com visibilidade. Devem ser construídas observan-
do e trabalhando os três elementos inseridos na via 
do pedestre, sendo:
I.  faixa de serviço: com largura mínima de 0,6m, 
se possível permeável, pode ser rampada, o postea-
mento da iluminação deve ter foco também para a 

via do pedestre e os demais posteamentos e equipa-
mentos urbanos: lixeiras, semáforos, publicidade, 
sinalização toponímica e de trânsito somente de-
vem ser alocados nesta faixa sem causar obstáculos 
ao deslocamento;
II. passeio: sem rampas, com largura mínima de 
1,5m, com piso liso e material não trepidante e anti-
derrapante, não deve ter nenhum obstáculo, sendo 
de uso exclusivo para o deslocamento seguro, obe-
decendo o padrão estabelecido pelo órgão gestor;
III. faixa de acesso: com largura mínima de 0,4m 
área de acesso, lote pode ser rampado, e ter uso de 
jardim a critério do proprietário. A visibilidade das 
calçadas integradas nos cruzamentos deve ter edi-
ficações chanfradas, o que possibilita ampla visão.
Certificado de potencial construtivo adicional: é 
uma forma de contrapartida financeira da outorga 
onerosa do potencial construtivo adicional para 
uso específico nas operações urbanas consorciadas.
Coeficiente de aproveitamento: é a relação entre a 
área edificada, excluída a área não computável, e a 
área do lote.
Coeficiente de aproveitamento básico: é a relação 
entre a área edificada, excluída a área não computá-
vel, e a área do lote, outorgado gratuitamente.
Coeficiente de aproveitamento máximo: é a rela-
ção entre a área edificada, excluída a área não com-
putável, e a área do lote, outorgado onerosamente.
Direito de preferência: o mesmo que o direito de 
preempção estabelecido pelo Estatuto da Cidade, 
Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001.
Estoque: é o limite do potencial construtivo adicio-
nal definido para a zona, passível de ser adquirido 
mediante outorga onerosa.
Estudo de impacto de vizinhança: é o estudo téc-
nico que deve ser executado de forma a analisar 
os efeitos positivos e negativos de um empreendi-
mento ou atividade quanto à qualidade de vida da 
população residente na área e suas proximidades, 
devendo observar no mínimo as questões de Aden-
samento populacional, equipamentos urbanos e 
comunitários, uso e ocupação do solo, valoriza-
ção imobiliária, geração de tráfego e demanda por 
transporte público, ventilação iluminação, paisa-
gem urbana e patrimônio natural e cultural.
Gabarito: limite máximo de altura das constru-
ções, definido em número de pavimentos.
Impacto urbanístico: impacto físico-funcional, na 
paisagem urbana, sócio-econômicas-culturais, cau-
sado por um empreendimento ou uma intervenção 
urbana.
Incômodo: potencialidade ou efeito gerado pela 
atividade incompatível com o bem-estar coletivo e 
os padrões definidos para uma determinada área.
Lote: é o terreno resultante de loteamento, des-
membramento, desdobramento ou englobamento 
para fins urbanos, com pelo menos uma divisa com 
logradouro público.
Lote defrontante: são considerados lotes defron-
tantes aqueles que estão situados na face da quadra 
oposta.
Lote lindeiro: são considerados lotes lindeiros 
aqueles limítrofes com outro lote ou logradouro 
público.
Pavimento: espaço construído em uma edificação, 
compreendido entre dois pisos sobrepostos ou en-
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tre o piso e o teto.
Potencial construtivo: é o produto resultante da 
multiplicação da área do lote pelo coeficiente de 
aproveitamento.
Potencial construtivo adicional: é a diferença en-
tre o potencial construtivo igual ou inferior ao má-
ximo e o potencial construtivo básico.
Potencial construtivo básico: é o produto resul-
tante da multiplicação de sua área pelo coeficiente 
de aproveitamento básico fixado para a zona onde 
está localizado.
Potencial construtivo máximo: é o produto resul-
tante da multiplicação de sua área pelo coeficien-
te de aproveitamento máximo fixado para a zona 
onde está localizado.
Potencial construtivo utilizado: é a área construí-
da computável.
Potencial construtivo não utilizado: é o potencial 
dos imóveis de interesse do patrimônio, lindeiros 
ou defrontantes a parques, de interesse ambiental 
ou de interesse para a regularização fundiária, pas-
sível de ser transferido para outras áreas.
Pologerador de tráfego: uso ou atividade que para 
seu funcionamento gere interferências no tráfego 
do entorno impondo necessidades de área para es-
tacionamento, embarque e desembarque de passa-
geiros, carga e descarga de mercadorias.
Residencial multifamiliar: é a edificação destina-
da a mais de uma unidade habitacional.
Residencial unifamiliar: é a edificação destinada à 
habitação para uma única família.
Sistema viário: compreende as áreas utilizadas 
para vias de circulação, parada ou estacionamento 
de pedestres ou veículos.

ANEXO II
MAPA SÍNTESE DO PLANO DIRETOR

ANEXO III

MODELO DE PLACA DE SINALIZAÇÃO LOS 
ANGELES

Uma das principais vantagens dessas placas é que 
elas permitem que os motoristas possam identificar 
a via que trafegam, sem precisarem desviar o foco 
de visão para a calçada no intuito de ler a sinaliza-
ção, uma vez que as placas “Los Angeles” são im-
plantadas no campo de visão natural do motoris-
ta. As placas são na cor azul (padrão definido para 
placas indicativas) e terão duas dimensões: 1 X 0,40 
metro ou 1,30 X 0,40 metro.

Fonte: PMC, 2010.

PMC - Prefeitura Municipal de Campinas. Modelo 
de Placa de Sinalização Los Angeles. Disponível em 
<http://www.campinas.sp.gov.br/noticias-integra.
php?id=131>. Acesso em 14 de novembro de 2017.

Publicação de extrato de aditivo e contratos da 
Câmara Municipal de Ituiutaba

1º Termo Aditivo ao Contrato Nº 005/2018
Contratante: Câmara Municipal de Ituiutaba
Contratado: Carmo Assitência Técnica LTDA - ME
Objeto: Acréscimo do quantitativo do contrato, no 
percentual de 16,948635%, valor R$ 1.000,00 (Um 
mil reais)- Locação de unidade de impressoras mul-
tifuncionais (impressora/fotocopiadora/scanner).
Data: 29/06/2018 
Processo: Dispensa 
Dotação:04.01.01.01.031.0001.2.0002.3.3.90.38 - 
Arrendamento Mercantil
Enquadramento Legal: Art.65, inciso I Parágrafo 1º 
da Lei nº 8.666/93.

Publicação de extrato de contrato da Câmara 
Municipal de Ituiutaba. 

Contrato Nº 016 / 2018
Contratante: Câmara Municipal de Ituiutaba
Contratado: COM4 DATA CENTER LTDA-EPP
Processo: Dispensa 
Objeto:Contratação de pessoa jurídica para presta-
ção de serviços de empresa especializada para hos-
pedagem de site (website) e fornecimento de contas 
de e-mail. 
Valor do contrato: R$ 1.558,80 (Um mil quinhen-
tos e cinquenta e oito reais e oitenta centavos).
Vigência do contrato:01/07/2018 a 30/06/2019
Valor referente ao exercício 2018: R$ 779,40 (sete-
centos e setenta e nove reais e quarenta centavos). 
Dotação: 04.01.01.01.031.0001.2.0002.3.3.90.39.3
3- Outros Serviços Terceira. Pessoa jurídica– Ser-
viços de Comunicação em Geral. 
Enquadramento legal: Lei Federal nº 8.666 de 
1993, em especial no seu artigo 24, inciso II.

Publicação de extrato de Contrato da Câmara 
Municipal de Ituiutaba

Contrato Nº 015 / 2018 
Contratante: Câmara Municipal de Ituiutaba .
Contratado: João Batista Mendes e Andrelina Mendes.
Processo: Dispensa 
Objeto: Locação de imóvel 
Valor total do contrato: R$ 9.000,00 (onze mil) - 
Dotação: 04.01.01.01.031.0001.2.0002.3.3.90.36.1
4 - Outros Serviços Ter. Pessoa Física – Locação 
de imóvel.
Vigência: 04/01/2018 a 31/12/2018 - Enquadra-
mento Legal: Art.24, inciso X da Lei Federal nº 
8.666/93.
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